
ARQUI,' : 1-3 Ei1	 (-1 
/

,

ar*ps ,àealmot,
`,.›./fa	 ki	 •, —_-12W,MU-,•a4WOtta

CÓD. 0213.

CAMARA MUN1UtrAL me- z2N/J

ASSESSORIA TECNICA nA MESA -

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

*
4.

PROJETO . DE LEI .	 : 01-0213/1997 BE 1997
e

* —

MATERIA LEGISLATIVA: PL 01-0213/1997 DE 25/03/97

-.	 .- ,
_	

.

	

!k's, . '4 	 r
t..t.

Ir

	

...,	 r.	 .

PROMOVENTE: VEREADOR '	 JORGE TABA	 . .

•

-1

n•••n••

e

DISK5E SOBRE A CRIAÇÃO DA CRECHE DOMICILIAR SOB A RES
PONSABILIDADE DA ME-CRECHEIRA PARA ATENDIMENTO ALTER
NATIVO DE CRIANÇAS ENTRE 6 MESES A 7 ANOS INCOMPLETOS
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
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Dispõe sobre a criação da
"CRECHE DOMICILIAR", sob a
)-iesponsabilidade da "mãe-
crecheira", para atendimento
alternativo de crianças entre 6
meses e 7 anos incompletos.

Art. 1° - Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo autorizada a
implantar, no município, o "PROJETO CRECHE DOMICILIAR" cuja
responsabilidade ficaria a —cargo das "mães-crecheiras" darem
atendimento alternativo iu crianças na faixa etária entre 6 meses
e 7 anos incompletos.

Parágrafo Único - O atendimento previsto no "caput" será feito em
regime de semi-internato em lares auxiliares previamente
cadastrados e atendidas os requisitos mínimos exigidos.

Art. 20 - Caberá à Prefeitura Municipal a implantação,
regulamentação, cadastramento e a fiscalização do "PROJETO
CRECHE DOMICILIAR".

§ —Parágrafo 1 0 - Compete à Secretaria da Saúde do Município
estabelecer um programa permanente de atendimento médico
pediátrico nas Creches Domiciliares , com caráter preventivo e
promover cursos periódicos às "mães-crecheiras" sobre noções
básicas de higiene e saúde.

Parágrafo 2° - Compete à Secretaria de Educação promover cursos
periódicos para as "mães-crecheiras" sobre métodos pedagógicos
aplicáveis às crianças usuárias do programa.
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Art. 30 - A candidata à "mãe-crecheira" que desejar cadastrar-se
no PROJETO CRECHE DOMICILIAR deverá submeter-se a todas
as exigências impostas pela Comissão, especialmente constituída
para tal finalidade.

Parágrafo Único - Somente receberão autorização definitiva as
"mães-crecheiras" que, comprovadamente, possuírem, além do
constante "no caput", o que se segue:

a - Dependências físicas e higiênicas adequadas para comportar
um mínimo de 10 crianças.

b - Plena capacidade física, psíquica e mental.

c - Experiência e afinidade natural no trato com crianças.

Art.W> O trabalho das "mães crecheirar será custeado_ pela
Prefeitura Municipal.

Art. 5° - "O PROJETO CRECHE DOMICILIAR" atenderá
exclusivamente crianças procedentes de famílias de baixa renda e
cujas mães comprovadamente exerçam atividades fora do lar.

Art. 6° - As despesas com a alimentação das crianças serão
custeadas pelos Órgãos competentes da Secretaria da Família e
Bem-Estar Social.

Art. 7° - O Prefeito Municipal, no prazo máximo de 30 dias
contados da data da publicação desta lei, constituirá uma
Comissão Especial de servidores ligados aos órgãos
mencionados	 no	 art.	 2°,	 para	 estabelecer 	 normas
regulamentadoras do "PROJETO CRECHE DOMICILIAR"
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PARÁGRAFO ÚNICO - A Comissão Especial de que trata este
artigo terá o prazo improrrogável de 90(noventa dias), contados
da data de sua constituição, para encaminhar ao Prefeito
Municipal as conclusões do trabalho de regulamentação.

Art. 8° - Concluídos os trabalhos da "Comissão Especial" de que
trata o artigo anterior, o Prefeito Municipal, por ato próprio,

•	 regulamentará o "PROJETO CRECHE DOMICILIAR" no prazo
máximo de 30 dias.

Parágrafo Único - A regulamentação do projeto integrará o
"Manual Normativo" que, juntamente com outras orientações
necessárias, será impresso e distribuído aos interessados.

Art. 9° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias.

Rrt.10# - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das ,Sess,	 c=m--	 ().1 1
lOr
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JUSTIFICATIVA
Presente projeto visa complementar a carência de creches na
capital de São Paulo.

Através da instalação das "Creches Domiciliares", podemos
propiciar meios à Prefeitura e cobrir todos os pontos do
município, dando atendimento às crianças oriundas das camadas
mais pobres, desde a idade de 6 meses a 7 anos incompletos,
em regime de semi-internato, através dos lares ou domicílios da
comunidade, durante a jornada de trabalho de seus pais ou
responsáveis.

A "CRECHE DOMICILIAR" terá respaldo financeiro, técnico e
material da Prefeitura, ou seja, acompanhamento efetivo
constante e sistemático por equipes de profissionais da área
social, educacional e saúde, garantindo um sistema em que as
crianças sejam atendidas pela "mãe-crêcheira" da vizinhança.

A "mãe-crecheira" deverá preencher requisitos mínimos e preparo
ideal para	 propiciar às crianças a necessária segurança,
alimentação, cuidados de nutrição e saúde, recreação, afeto,
estimulação e educação, enquanto os pais trabalham fora do lar,
proporcionando melhoria na situação sócio-econômica da família.

O objetivo maior deste projeto constitui na LIBERAÇÃO DA
FORÇA DE TRABALHO FEMININO e efetivo avanço no campo
social.

Tenho a certeza de que os Nobres Vereadores acolherão esta
propositura.

CÓD. 0561
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E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 213/97.
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No

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Jorge Taba, dispondo sobre a criaç'ão da "Creche
Domiciliar" sob a responsabilidade da "me crecheira"
para atendimento alternativo de crianças entre 6 meses a
7 anos inc~1~.

propositura ampara-se nos artigos 13. I, e 37, "caput",
da Lei Orgânica do Município de S'ão Paulo, que conferem
Câmara competncia para legislar sobre 	 assuntos de
interesse local.
Considerando que o projeto	 ,e'arra em dispositivos

PELA LEGALIDADE.
legais, somos

Sala da Comisso de Constituiç2i e Justiçarc
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E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 213/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Jorge Taba, dispondo sobre a . criaço da "Creche
Domiciliar" sob a responsabilidade da "ffae crecheira"
para atendimento alternativo de crianças entre 6 meses a
7 anos incompletos.
Sem desmerecer os propásitos de seu ilustre autor, a
propositura n'ão detém condiç ges de converter-se em lei,
por esbarrar em dispositivos legais, como demonstraremos
a seguir.
A proposi4o, em seu artigo lfl, concede autorizaç'ão six

Prefeitura Municipal de S(.3 Paulo para implantar no
Município o "Projeto Creche Domiciliar", com atendimento
a ser feito em regime de	 semi-internato em lares
auxiliares previamente	 cadastrados	 e atendidos	 os
requisitos mínimos exigidos.
Na artigo 29. e seguintes, o projeto estabelece que caberá
'a Prefeitura Municipal a implantaço, regulamentaç'ão,
cadastramento e a fiscaliza4o do projeto, e atribui
funç ges 'as Secretarias da Saáde e da Educaç'ão do
Município e aos seus servidores, vinculando as despesas
com a alimentaç'âo das crianças aos árg'ãos competentes da
Secretaria da Família e Bem Estar Social, dispondo,
ainda, que o trabalho das "m'iNes crecheiras" será custeado
pela Prefeitura.
Ao dispor sobre autorizaç'ão 'a Prefeitura para criar o
"Projeto Creche Domiciliar", a propositura está visando
aprovar uma lei autorizativa im p r6 p ria, porquanto é
facultado ao Executivo decidir sobre a conveniência e
oportunidade de criar e implantar programas de trabalho.
Assim, o prdjeto padece de inconstitucionalidade e
ilegalidade, conforme posiço assente deste Legislativo
de que as leis autorizativas impráprias s2io notoriamente
inconstitucionais e ilegais, de acordo com o Parecer n2
002/93 7 da d. Comiss'ão de Constituic4o . e Justiça,
publicado na DOM de 13.03.93, págs. 59 e 60.
A propositura também incorre em inconstitucionalidade e
ilegalidade quando confere atribuiç ges a Secretarias e a
servidores; vincula despesas a árg'ãos de Secretaria e
Prefeitura e quando visa criar uma categoria de servidor
"m^áe crecheira", ferindo assim o princípio constitucional
da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado
nos artigos 29., da 1onstituiç2.io da Repáblica e artigo 69.,
da Lei Orgânica do Município, bem como os artigos 37,
22, I, III, e IV; 69, II e XVI, e 70, XIV, da Carta Magna
local, que reservam ao Prefeito a iniciativa das leis
sobre as citadas matérias.
Pelo exposto, somos

- PELA ILEGALIDADE
Sala da Comisso de Constituiç"ão e Justiça 0;ZOÃO'''
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16-0847/1997	 DA COMISSO DE ADMINISTRA00 PUBLICA- •
SOBRE O PROJETO DE LEI 213/97

De autoria do nobre Vereador Jorge Taba, o projeto
de lei 213/97 visa autorizar a Prefeitura Municipal de
São Paulo a implantar o "Projeto Creche Domiciliar", cuja
responsabilidade ficaria a cargo das "mães-crecheiras"
para o atendimento alternativo de crianças na faixa
etária entre 6 meses a 7 anos incompletos.

Disp5e, outrossim, que o atendimento nas creches
domiciliares será realizado em regime de semi-internato
em lares auxiliares previamente cadastrados e atendidos
os requisitos mínimos exigidos.

Segundo a justificativa, o projeto objetiva
complementar a carncia de creches do município. Além
disso, procura-se liberar a força de trabalho da mulher
o que serconstitui num efetivo avanço no campo social.

Trata-...e de matéria revestida de elevados
propósito me-itórios, não havendo óbices para o seu
normal ?rosegl imento.

Fair áyR1, 'pelo exposto, é o parecer.
\\ \

! 17	 RELCOM
17-4065/1997
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-----DA COMISSO DE EDUCAM), CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI 213/97

Tendo a autoria do nobre Vereador Jorge Taba, o
projeto cria a creche domiciliar, sob a responsabilidade
da mãe-crecheira, para atendimento alternativo a crianças
entre 6 meses e 7 anos incompletos. Caberá à Prefeitura
cadastrar os lares interessados em participar do projeto,
desde que atendam requisitos mínimos fixados no parágrafo
único do art. 32.

Estabele ainda a propositura que será da
competência da Secretaria Municipal de Educação a
promoção de cursos periódicos para as mães-crecheiras, de
modo a orientá-las sobre métodos pedagógicos que devem
ser aplicados às crianças usuárias do programa.

Há parecer, pela legalidade, da douta Comissão de
Constituição e Justiça (f is. 6), e favorável da ínclita
Comissão de Administração Pública (f is. 8). .

Quanto ao mérito e ao interesse público, esta
Comissão de Educação, Cultura e Esportes considera
amplamente justificada a iniciativa, tendo em vista ser
cada vez maior o contingente de mulheres que, a par da
maternidade e dos cuidados com o lar, são obrigadas a
trabalhar, em função das reconhecidas carências
econômico-financeiras e mesmo em razão da liberação e da
busca de independência por parte da mulher de hoje.

Ademais, em face da carência de creches em número
suficiente para atender à demanda crescente, consideramos
o Projeto Creche Domiciliar, apresentado pelo ilustre
Autor, como	 uma	 saída,	 desde .6lue	 regulamentada,
supervisionada, orientada e fiscalizada pelo Poder
Público do Município, aliás como prevê o projeto em
apreço.

Pelo exposto, é favorável o nosso parecer.

116 - PAR
116-1171/1997
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DA =nua() DE SAÚDE, PROMOÇZO SOCIAL

PRESIDENTE

REI TO

E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI H2 213/97.
_

De autoria do nobre Vereador Jorge Taba, o projeto de
lei 213/97, autoriza a Prefeitura Municipal de Si;Xo Paulo a
implantar o "Projeto Creche Domiciljar",, p ara atender crian-
ças na faixa etária entre 6 meses e 7 anos incompletos, pro-
cedentes de famílias de baixa renda, que ficarão sob respon-
sabilidade de "mães-crecheiras".

O atendimento será feito em regime de semi-internato,
em lares auxiliares previamente cadastrados, com dependên-
cias físicas e higiênicas adequadas para comportar um mínimo
de 10 crianças.

O projeto prevê, ainda:
- permanente atendimento médico-pediátrico nas cre-

ches domiciliares, com caráter preventivo;
- cursos periúdicos às "mães-crecheiras" sobre noçZies

básicas de higiene e ~Ide e, também, sobre métodos pedag6-
gicos aplicáveis às crianças usuárias do programa.

As "mães-crecheiras" deOerão .comprovar'plena capaci-
dade física, p síquica e mental e experiência e afinidade na-
tural no trato com crianças.

O trabalho das "mães-crecheiras" bem como as despesas
com a alimentação das crianças serão custeadas pelo Poder
Público.

Justifica o nobre autor que o projeto visa complemen-
tar a carência de creches na capital de São Paulo, propi-
ciando o necessário cuidado e afetei,

r•
 às cria 'nças cujas mães

•	 - 	 1
trabalham.

O projeto pretende sanir a enorme deficiência de cre-
ches pUblicas em nossa cidade, propiciando às mães que pre-
cisam trabalhar e não têm com quem deixar seus filhos, uma
alternativa hs creches particulares, sempre muito caras.

Entretanto, da mesma forma como se pronunciou a douta
Comissão de Educação, Cultura e Es p ortes, em parecer de fls
9, entendemos que é imprescindível a constante- supervisão,
orientação e, principalmente, a fiscalização das creches,
como garantia de bom atendimento às crianças.

Esta Comissão não vê bices ao normal prosseguimento
do projeto.

Favorável, pelo exposto, o parecer.I WMMI ONM ,41, r.=.8A., ~rww ‘yr ..., riJIne N

-71q1
iSala da Comissão de Sailde, Promoção Socill. e Trabalho, p 4-4
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•

Sr'. Presidente:

Tendo em vista a necessidade de realização de pelo menos

2 (duas) audiências públicas para o presente projeto (inciso XI do

artigo 41 da Lei Orgãnicà do MuniCípio), requeiro a devolução do

presente à colenda Comisso de Educação, Cultura e Esportes, para

que sejam realizadas as mencionadas audiências e, então, passa es-

ta Comissão exarar parecer a respeito.

•Em 19.02.98

Dito Salim

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Defiro. 7a Comissão de Educação, Cultura e Esportes.

Presidente
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À Douta Comid gãE) de

Educaç5o, Cultura e Esportes

Para provid&Icias e posterior devo1u4o.

26.02.98

!tari Cur ff>"Ps dos Santos,•11
oelli t ri

Recebido na Comissão de

Educ.	 ult. e Esportes
Em .2 	 as...121.P h.

("'	 ''=kRA MUNUC.;iPAL DE SÃO Pl'AULO

SUO I

Libas ae	 '139..)-(,/  21	 5 
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SEW REVIMSEM REVISAL

COMISSÃO EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

Presidente : Senhor Vereador : Cosmo Lopes

Membros	 : Senhores Vereadores :

Celso Cardoso

Vicente Cândido

Ana Maria QUadros

ítalo Cardoso

Jooji Rato

Osvaldo Bnas

Audiencia Pablica realizada no Salão Nobre Presidente Jo go Brasil

Vita da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de maio de 1998.

Solicitante: Sr. Ver. Cosmo Lopes

(Memo. ng 16/98)

Sr. Secret. Marcos Antonio Silva

TAQUIGRAFIA
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A SR. ANA MARIA QUADROS

4

meira audiencia3dpáb1ica do projeto de

ba, n Q 213/97, do ano de 1997.

- Vamos 	 li
1	 $ 

iiiK 4r f íáWaIDS'pf,

L 1
QUIG IR A F 1

o

.4

lei do	 brc Vcrem&er-5arge-7-à-

IMO

Iremos explicar o funcionamento desta audienc ia pUbli

ca. São 7:32, iremos abrir ate às 8:00 as inscriçOes para todas as pes

soas que quiserem falar, taaào as da mesa quanto as do plenário. As ins

criçies estarão sendo feitas naquela mesa ao lado, perto da coluna. Os

integrantes da Mesa que e quiseram falar podem passar o nome para a

presidencia. E as pessoas do plenário que quiserem falar irão fazer a

inscrição lá. Vamos ficar com as inscriçOes abertas ate às 8:00 para

,V11
podermos dividir igualmente o tempo turia-as pessoas que quiserem falar.

Se não verificarmos todos os que querem falar, podemos ter um tratamen

to desigual. Iremos dar o mesmo tempo para cada um falar. É precisa sa-

ber quantos gostariam de participar e falar sobre esse projeto.

Farei, inicialmente, a leitura do projeto. Em seguida, o

nobre Vereador Jorge Taba, autg00 do projeto, fará a explicação do me

mo. Depois, os vereadores presentes à sessão usarão a palavra. Terminal-

do, chamaremos os inscritos.

Peço ao Marcos que recolha o nome das pessoas da Mesa que

querem falar. Os outros inscrevam-se naquela mesa só ate ãs 8:00. A se3
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IA° tem horário para terminar, às 10 horas. Não podemos ultrapassar.

Más gostarlamos de garantir a todos os que querem fazer uso da WilE pall

vra a oportunidade. Favor, inscrevam—se lá. Nós, da Mesa, ros inscrev.

remos aqui com o Marcos.

Iremos ler as entidades e autoridades aqui representadas

O Iran Pesara, assessor de imprensa do Vereador José índio; a Sociedas

Amigos do Jardim Sapopenba, representada pela Maria da Conceição; a So

ciedade Pró—Moradia do Jardim Sapopemba, por Leido Frutuoso; Liga de

Futebol àmaddr de São Mateus, por Jorge Luiz; Sociedade Amigos da Coha

José Bonifácio, pela Zelia Aparecida Vieira; Sociedade Amigos do Alto

de Vila Prudente, pela Tara Pereira; Sociedade Amigos do jardim Santo

André, por Antônio Pereira; Sociedade Amigos da Fazenda da Juta, por

Atlindo Guerra Moraes; Associaçao Força e Luta Parque Dristol l Presidei-

te ERcilia Campos Costa; ARtista Roberto Seixas; Major Samuel Silva, ef-

presidente da Associação dos EX—combatentes da FEEB; Paróquia Nossa S.

nhora de Fátima, Cláudio José da Rocha; Paróquia Santa Delia, Geraldo

Simão; Associação Filantrópica Mensagem da Paz, Noé'mia dos Santos; As-

wciação Vida José Bonifácio Maria José; Projeto Vida Esperança, Silv-a

Passos dos Santos.

Os integrantes da Mesa já foram chamados pelos Marcos e

°meados tambgm.
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Projeto de Iei â13/97 1 dispiie sobre a criação da creche dk

miciliar, sob a responsabilidade da Mãe crecheira, para atendimento ai

ternativo de crianças entre seis meses e sete anos incompletos. MINR

ARtigo l : Fica a prefeitura Municipal de São Paulo a

torizada a implantar no município projeto da creche domiciliar, cuja r:1

ponsabilidade ficaria à cargo das mães crecheiras. Daria atendicento a

ternativo às crianças na faixa etária entre seis meses e sete anos in-

completos.

Parágrafo único: O atendimento previsto no Caput será feJ

to em regime de semi -internato, em lares auxiliares, previamente cada=

trados e atendidos os requisitos mínimos exigidos. Caberá à Prefeitura

MUnicipal a implantação, regulamentaçRo, cadastramento e fiscalização

do projeto creche domiciliar.

Parágrgfo l : Compete à Secretaria da Salde do Municí-

pio estabelecer um programa permanenete de atendimento médico-pediátri

co às creches domiciliares com caráter preventivo, promover cursos pe-

\
riódicos às mães crecheiras sobre noçoes básicas de higiene e saáde.

Parágrafo 2 Q : Compete à Secretaria de Educação promover

cursos periódicos para as mas crecheiras sobre métodos pedagógicos aplk

cados às crianças usuárias do projeto.

.1n1,

-
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Artigo 3Q a Candidata ame crecheira que desejar ca-

dastrar -se no projeto domiciliar deverá submeter-se a todas as exigen-

cias impostas pela Comissão especialmente constitulda para tal finali

dado.

Parágrafo únido Somente receberão attorização definiti-

va as mães Mcrecheiras que comprovadame.ite possuiremfalém do cons-

tante do daput que se segue / dependência física higiênica adequada pa-

ra comportar o mínimo de 10 crianças, plana capacidade física, psdeui-

ca e mental, experiência e afinidade natural no trato com crianças.f

O trabalho das mães crecheiras será custeado pela Prefei-

tura Municipal.

Artigo 5 2 : O projeto creche domiciliar atenderá 1 exclu-

sivamente, crianças procedentes de fanilias de baixa renda e cujas mães

comprovadamenbe exerçam atividades fora do NIllar.

-
As despesas com alimentaçao das crianças serão custeadas

pelos 'órgãos competentes da Secretaria ufflar da FAmília e Bem -Estar

Social.

O prefeito Municipal, no prazo máximo de 30 dias, conta -

dos da data da publicação dessa lei, constituirá uma comissão especial

de servidores ligados aos Orgals:mencionados no art. 2 2 para estabele-
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cor bnagüeW normas regulamentadoras do projeto cincha domiciliar.

Parágrafo único: A comissão migmeRga especial de que

trata ess artigo terá o prazo , improrrogável, de 90 dias , contados

da data de sua constituição, para encaminhar ao prefeito municipal as

co_sluses do trabalho de regulamentação.

Concluídos os trabalhos da comissão espeical de que tra

ta o artigo anterior, o prefeito municipal, por órgão próprio, regula-

mentará o projeto da Creche Domiciliar no prazo máximo de 30 dias.

A regulaaantação do projeto integrará um manual normati

vo que juntamente com outras orientações necessárias será impresso e

distribuído aos interessados.

As despesas decorrentes da aplicaç 'go dessa lei correrão

por conta dasã dotações orçamentárias próprias. Essa lei entra em vigo,

na dara da sua publicação, revogadas as disposições em contrária.

Vereador Jorge TAba.

(Comentário inaudível)

'  A SRa.ANA MARIA QUADROS  - Para compor a Meaa, convido

o Vereador Adriano Diogo, representante da Bancada do PT.

Passaremos a palavra ao nobre Veraador Jorge Taba, que fa -

ra a exposição do seu projeto. Depois iremos MÉNik ler os manifestos
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sobre a Mesa'. Depois abriremos para os componentes da Mesa falarem e

sem seguida os NEMEEERM nt presentes para discussão desse projeto.

Tem a palavra o nobre Vereador Jorge Taba.

O SR.JORGE GABA - Com muita alegria, gostaria de saudar

a nobre Vereadora Ana Maria& (tua:broa, à frente da Mesa Diretora. Ela e

considerada a autentica representante feminina junto à Câmara Mánicipz

preside hoje esta audiencia pública, principalmente em se tratando de

assuntos que muito tem a ver com as mulheres.

Tenho certeza que, com sua sensibilidade, já esteja iden

tificada com o objetivo do pro4eto de lei em questão, portanto toda aa

nifestação será bem vinda 'e de alta valia.

Igualmente quero tornar público o meu agradecimento ao

companheiro Vereador Cosme Lopes, Presidente da Comissão da EDucaçao

Cultura e Esportes, pela oportunidade de estarmos aqui reunidas nesta

audiencia pública acerca do projeto 213/97, de minha autoria, que po

palarmente chamamos de creche domiciliar.

A presente audiÊ:lcia pública tem o objetivo de submeter

a uma ampla exposição púnica do projeto em uestão, seguida de debates

41WSZ

púnicos, com a presença dos eminentes pollticos aqui, nobres companhe
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ros como Adriano Diogo, Vicente Cândido, e com a presença das pessoas

que já foram nominadas e compOem a Mesa e demais pessoas que agora há

pouco a presidente nominou.

presença das lideranças comunitárias dos mais diversos

seffitntos da sociedade, principalmente como bbservamos e estamos vendo

aqui, dfk pessoal da minha uerida zona leste, pessoal de Sapopembç.,

São Mateus; pessoal da zona sul que compOem a região de Vila das lErce's

Parque Bristol l a região do Grande Ipiranga. Compareceram com o intuito

de conhecer mais a fundo o mérito da proposição para que diante do de

bate democrático nOs , do Poder Legislativo, possamos avaliar e trans-

formá-la en lei, consciente da positiva recepção por parte da população

paulistana.

Minha proposição, como todo o projeto de lei, teve sua

tramitaçao pela Comissão de Constituição e Justiça, Comissão de Admir.is

tração Plblica, Bomissão de Educação, Cultura e Esportes I Comissão de

Wfla Sa4de, Comissão da Promoção Social e Trabalho.

-
Para minha satisfaça°, foi aprovada em todas as ComissOes

Técnicas WN abima relacionadas.

Senhora Presidente desta sessão, dados estimativos mos -

tram que mais de 500 mil crianças, em cidade entre seis meses e sete anop
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incompletos vivem ociosamente, alguns peralbulando pelas ruas, absor -

vendo / precocemente , os vícios da marginalidade 1 quando, na realidade

estão necessitando de ui serviço de amparo social.

Estou vendo uma figura diferente, um artista, o Faisão,

Nhow men, da zona leste, está dando um brilho especial.

Pensar na infância carente, elaborar um projeto para so-

lucionar a questão em termos realistas significa mexer com verba. Sabe

mos, de cátedra, que a prefeitura não tem dinheiro, não adianta sonhar

se não há verba. Portanto, o Poder publico está se -R condiçOss de

ZR resgatar essa dívida social , nem a longo e muito menos a médio e

curto prazo.

Meu projeto visa utilizar lares ou domicílios da comuni-

dade , com dependencias físicas higienicas adequadas para abrigar caro.

de dez crianças, devidamente cuidadas pela mãe qrecheira, em regime de

semi -internato, ou seja, durante a jornada de trabalho de seus pais

responsáveis.

O projeto prove permanente adendimento medico -pediátric

com caráter preventivo para as crianças. E a promoção de cursos perió-

dicos para as mães crecheiras, sobre noçOes básicas de higiene e ~Ide.

Da mesma forma, proporcionar aprendizado sobre métodos pedagógicos apl
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máveis às crianças usuárias do programa.

As mães crecheiras deverão comprovar plena capacidade fl —

sica pslquica e mental, além de experiência e afinidade natural no

trato com crianças para propiciar a necessária segurança, alimentação

cuidados de nutrição e saáde, EE. recreação, afeto, estimulaçia , educa-

ção, enquanto os pais trabalham fora do lar, proporcionando melhoria

na sitiação sócio—econômica da familia.

Entendo que é imprescendlvel a constante supervisão, ori-

entação e principalmente a fiscalização das creches como garantia do blm I

atendimento às crianças.

Ainda conforme o projeto, a creche domiciliar terá res

paldo financeiro, técnico e material da prefeitura, ou seja, acompanha

mento efetivo, constante e sistemático por equipes de profissionais dz

área social , educacional e saáde, garantindo um sistema em que as cr4

anças dejam atendidas pela mãe crecheira da vizinhança.

Concretizada a implantação do sistema de creches domi-

ciliares, a prefeitura terá condiçOes legais de cobrir todos os pontos

do municipio de São Paulo, principalmente ns bairros mais longicuos e

carentes.

O objetivo maior desse projeto, além de àmparo à infâncial
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carente constitui na liberação 13. (força de trabalho feminino, melho-

ria na condição sócio-econômica da familia e efetivo afanço no campo

social.

Era o que tinha a dizer. Milióo obrigado.

A Sils.ANA MARIA QUADROS  - Agradecemos ao nobre VEreador

Jorge Taba:

Irei ler o depoimento de dois vereadores. Inicialmente, 1

depoimento do nobre Vereador Cosme Lopes, Presidente da Comissão deNEdi

cação, Cultura e Bcsportos que realiza esta audiência publica.

"Prezados Vereador Jopge Taba, nobre Vereadora nha Má -

ria Quadros, Presidente destes trabalhos, demais colegas vereadoresImi

nhas senhoras, meus senhores.

Mesmo impossibilitado de estar presente a esta audié'ncia

publica, por compromissos anteriormente assumidos, não poderia deixar

de fazer registro sobre minha impressão pessoal acerca do tent que se-

ra colocado em dabate.

Trata -se de uma iniciativa cujo mérito é incontestável.

Falamos de uma proposta afinada com a preocupação popular e que ataca

os principais flancos que aflingem às fsmflias: educação dos filhos,
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a segurança das crianças e a disponibilização da mão de obra da mulher

para composição da renda familiar.

O projeto visa normatizar uma prática que, na nealidae,

já existe e funciona na periferia da cidade, nas favelas e nas socie -

dades amigos de bairros. Inova, contudo, ao obrigar o poder páblico a

aproximar-se mais da comunidade, dando o devido apoio de treinamento e

capacitação a pessoas que, na realidak, atuaras como substitutas do

Estado.

Isso pode assustar ao crítico, contudo as crianças é que

nao poderão pagar o-preço de uma açao nao estatal nessa fase de transi-J

ção por que passa a país como um todo.

O legislador deve, antes de mais nada, ser uma pessoa se

sIvel. Deve ser a ponte entre a comunidade e 11 o poder Executivo, cri

do mecanismo para representar a necessidade e converterla em soluçao,

ainda que transitória.

Parabáss , nobre Vereador JorgeTaba. Conte com o meu in

transigente apOio.,

'Vereador Cosme Lopes, "Presidente da Comissão de Educação,

Clltura e Esportes."

O outro depoimento 6 do nobre Vereador Osvaldo Enéas.

~NP
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"Prezado Vereador Jorge Taba e nobre Vereadora Ana Maria

Quadros, Presidente desses trabalhos, prezados colegas vereadores, se-

nhoras e senhores.

Constrangido por não estar presente a esta audiência pá

blica, tendo em vista compromissos anteriormente assumidos, não poderi

deixar de c qmprimentar onobre Vereador Jorge Taba por sua feliz ínicia

va.

O presente projeto é meu velho conhecido, uma vez que no

ano ppssado, criando fui membro da Comissão de Saáde desta Casa, fui de-

signado seu relator.

Ao deparar-me com a proposta, tornei-me um entusiasta

da idéia e relatei favoravelmente. Nós, vereadores, que vimos da peri -

feria da cidade, qaa temos nossas origens vinbuladas aosdramas e pro -

blemas da parcela mais pobre da populaça° , reconhecemos que os dramas,

são imensos e de difícil solução por demandnrem grandes investimentos

páblicos.

Assim, para não fugir à regra, grandes problemas são re-

solvidos por soluçOes simples. A parceria prefeitura- municipal e comuH

nidade é feliz, realizadora e profícua.

Parabens I nobre Vereador Jorge Taba,parabéns a todos que
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prestigiam a essa iniciativa. Contem sempre com o incentivo deste verei

dor."

O R.ADRIANO DIOGO	 -  Pela ordem, SREI .Dresidente. El

tava lendo o processo e vi o parecer da Comissão de Saáde. Consta no

resumo do processo que a Secretaria Mánicipal de Saáde dará um progr

ma permanente de acompanhamento médico-pediátrico nas creches domicili

res.

Nesse sentido, peço a V.Exa. que remeta à Comissão de

Sa4u:1e o referido projeto, para que possamos apreciá-lo e, se possível,

fazer uma audié*ncia publica com a mesma qualidade desta.Máito obrigado.

A SRII.ANA MARIA QUADROS - Pedido deferido de acordo com

REgimento Interno da Casa. Irei ler a representação do Sindicato dos Or

vidores Páblicos Mánicipais de São Paulo.

" São Paulo , 14 de maio de 1998

à Bancada de Vereadores , referente ao projeto de lei

213/97.

Urgentíssimo, urgentíssimo. 0 sindicato dos Servidores

Páblicos Mánicipais de São Paulo vem alertar aos senhores Vereadores s

bre os graves prejuízos que o projeto 'que dispOe sobre a criaçíio 	 da

41effil
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cre0 domiciliar poderá causar às crianças da cidade de São Paulo.

Tendo em vista que o movimento de ludia pelas creches em

São Paulo, bem como todas as entidades representativas do setor, in-

cluído o Sindisesp, sempre defenderam a mesma qaalidade de cbeche par

todas as crianças, independentemente de sua situação sócio-econômica,

não se preocupando somente com o aspecto social, mas principalmante co

o acompanhamento pedagógico necessário ao bom desenvolvimento nesta

faixa etária. Aproveitamos para lembrrr, inclusise l que a LBB exige fo

mação universitária para os profissionais que trabalhan no setor, esta

belecendo prazo para essa qualificação.

-
Portanto, no podenos aceitar um projeto que significa urr.

retrocesso nos avanços obtidos na referida lei.

Lembramos também que a Constituição FEderal de 1998 mudo

o estatuto da educação infantil no plano hacional que contém várias de-

terminaçOes que inviabilizam o projeto citado.

Para concluir, lembramos ainda aos senhores vereadores

que no passado já foi tentada essa alternativa com consequências desaÊ

trosas.

Por todo o exposto, solicitamos, em nome da dignidade e

respeito que devemos às crianças e profissionais dessa área a rejeição
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total a esse projeto e, ao mesmo tempo, aproveitamos pana solicitar a

'intervenção de todos no sentido de tomarem medidas junto ao Executivo

que possibilitem o aumento ao atendimento para nossas crianças nasiaf

creches da municipalidade.

Certos de contarmos Com a compreensão, collahoraçRo e res

peito de todos,subscrevemos,

Claudete Alves de Souza, Presidente do Sindicato dos Ser

vidores Mánicipais de São Paulo."

Temos aqui, faltam 5 minutos para a inscrição, vamos d

a plavra para os membros da Mesa. Somos 15 pessoas para falar, ou me-

lhor, 16 pessoas. Consultaria não só a Mesa, mas o plenário, se daria

%os 2 ou 3 minutos para cada um. Se dermos 2... Em tese, daremos 2 mi-

nutos. Nós avisamos e prorrogamos ate 3 minutos.

WWWWWWWW Temos na Mesa, alem do Vereador Adriano

sCLp
Diogo e Jorge Taba, a Claudete Souza, Presidente da WWFSEnhora Marri

"laracamilrepresentaute da Seixho -no 	 do Brasil; 03.Francisca Fernan

des do Nascimento, representate da Perfect Libertj;,

Iremos dar 2 minutos. Se precisar, prorrogaremos por mai

1. Marcos, por favor, controle o tempo.

Tem a palavra a Claudete Alves da Silva, Presidente do

Siddicato dos Servidores Páblicos Mánicipais.

-
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A SRB.CLAUDETE ALVES DA SILVA — Srs.Vereadores, Srs. e

SRgs., boa noite. Quero lembrar à Exmo Vereadora que n Vereadora Adrir

no Díogo me cedeu o tempo dele.

A SR4.21-AA MARIA QUADROS — A BRáhora terá quadro minutos

E avisaremos quando terminar.

A SRq.CLAUDETE ALVES DA SILVA — O assunto que temos a

discutir é tão releKvante pena termos um tempo escasso. Tentarei re

peitá —lo.

Senhores, vero me dirigir principalmente aos represen-

tantes de todas as entidades do movimento popular dos bairros que tens

to anseiam pelo atendimento às crianças que estio fora das creches mu -

nicipais e sem nenhum tipo de atendimento na cidade de São Paulo.

Até entendo que o senhor Vereador tenha tido muito boa—v

tade quando pensou nesse projeto. A situ.ação é muito dramática, mas é

dramática pela falta de responsabilidade do prefeito que ai está. Ela

é dramática pela falta de compromisso das pessoas que nos iíltimos ante

estiveram à frente da Secfetaria do Be.n —Estar Social. Como meu tempo

não é longo, gostaria de passar alguns námeros para os senhores para

vocês entenderem por que estamos anosrposicionando contrai esse projeto

Gostaria que os senhores observassem bem.

ri
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No ano de 1994, gestão do Sr.Paulo Salim Máluf. A verba

destinada para ampliação da rede de creches na cidade de São Paulo, p

-
No ano de 1995, a verba prevista para construçao de 5r

creches diretas no município de São Palio. Foi construída apenas uma,

o restante da verba sumiu .

NO ano de 199G, a verba prevista era de 71 creches para

atender principalmente à pefiferia da cidade. Pasmem os se_hores, fo-

ram construídas 26, ate hoje não terminadas.

UI Para esse ano, foi destinada verba para construção d

43 creches. Ate Ngora a construção de nenhuma creche foi iniciada. •A

verba tambem já desapareceu.

O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, ano pps

sado, fez uma pesquisa exaustiva, preocupado com a qualidade de atendi

mento às nossas crianças na cidade de São Paulo. Acrddito que os senhi

res puderam acompanhar pela imprensa, onde detectamos que mesmo nas

creches diretas, com uma secretaria, com a responsabilidade de fiscal •J

zar e manter as creches, na cidade de São Paalo, não estava indo alimer-

taça.° básica. Nem alimentação básica para as creches tanto conveniadas

quanto diretas. Os pais tinham que tirar do já apertado orçamento para

ra construção de 20 creches, sumiu, nenhuma creche foi construída.20 creches, sumiu, nenhuma creche foi construída.
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as crianças das creches municipais não passarem fome.

Entidades filar.trOpicas, igrejas, promovendo doaçOes,ta-

manho era o caos instaurado nas creches, tanto conveniadas quanto dire

tas.

Viemos a publico, denunciados a essa Casa, fomos para a

imprensa, o Secretário não conseguiu nos desmentir, foi comprovado e

a promessa de resolver o problema foi colocada(Alex)



FOLHARODÍZIO

1f5 ale:

Fo! Pria n.o	 r,
•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA aL.0 	-

	

-TAQUIGRAFIA-.......
	 - 	(1-

O

ORADOã

funcionári
• •	 .À -

1
TAQUIGRAFO SESSÃOQUIGRAFO	 SESSÃO	 DATA DATA ÉrrE

1,.P.C.Educação1.P.C.Educação 14 5 98 14 5 98

não conseguiu desmentir,-nos. Foi comprovado. E a promessa de resolver

o problema foi colocada no ar; mas, atrás dos bastidores, os proble-

mas continuam. Agora, vem esse projeto, e acredito que quando o nobre

Vereador o elaborou, teve boa intenção. Mas o problema não esse. Não

podemos tratar a criança de forma diferenciada, independente da condi-

ção sócio-econômica dela. Ela tem direito à vida, à assistãncia, à

educação. O Poder Publico, hoje, apesar de ter verba destinada,

termina fazendo não sei que mágica com essa verba destinada, a qual

termina não chegando aos interessados, os quais são as crianças.

Qual a nossa preocupação num projeto como esse? Se nem

nas creches arlministradas pela Prefeitura de São Paulo chega o neces-

sário, quanto mais num projeto onde a responsabilidade pela manuten-

ção, pela alimentação, pelo pagamento dessaumãe-erecheiran irg ficar

subordinada a essa mesma Secretaria que nos latimos seis anos tem de-

monstrado irresponsablidade de tal ordem, não nos permite dar aval ao

projeto.

Então, quero deixar para voces refletirem, pensarem, que

a Constituição Federal garante que creche um direito da criança e

um dever do Estado. A prõpria IDE provea  formação e qualificação dos

'profissionais que tâm de dar ao atendimento a essas crianças, princi-

palmeate se preocupando com o aspecto pedagógico. Aí, não desmerecendo

essas possíveis mães que passarão a cuidar dessas crianças, mas que-

rendo resgatar aqui a importância que a criança do pobre, a qual não

pode ter tratamento diferenciado. Temos, na cidade de São Paulo, a cre

che do Tribunal de Contas, a qual atende os filhos de funcionários de

1
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alto escalão que tam um. atendimento diferenciado das creches convenia

das, das creches diretas; tem, servido no cafe da manhã, uva itália.

Lá, tem um progessor dando a formação pedagegica l que é necessária,

enquanto, para nes, basta ter um senso moral, fraternal, para atender

essas crianças. As crianças da cidade de São Paulo merecem muito mai

do que isso.

Então, pediria ao Sr. Vereadores, en nome de todas as cri

ças da cidade de São Paulo, que merecem ser tratadas com respeito,

para que, ao invés de enoamJnha'r esse projeto, pense numa proposta em

se obrigue o Poder Executivo a assumir o que determina a Constituição:

ou seja, a criança e igual, sendo ela rica, pobre, classe media, fi

de funcionário de alto escalão
\  
filha de pessoas mais abastadas; e pre

ciso haver um. tratamento igual. É necessário que esta Casa tome medi-

das no sentido de exigir do Executivo o direcionamento da verba que 	 ....

existe — e estamos falando do terceiro maior orçamento do Pais, que

é o do munbici9I de São Paulo — 1 e dinheiro há, para a constru*ção de
...../

creches com responsabilidade. Bem como l peço para que esse projeto sejall

retirado, pressionando—se o Executivo para dar uma creche de qualidade

e justa às nossas crianças.

1M1  to obrigada. (Palmas).

A SRA. AliA MARIA QUADROS — Obrigada.

Tem a palavra o Sr. Arlindo Guerra Morais, da Sociedade

Amigos da Fazenda da Juta.
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O SR. ARLINDO GUERRA MORAIS - Sou o presidente da Sociedad:

O que a menina falou 4 mais do que verdade. Vemos que as crianças,

além de não ter creches, também não tem escolas.

A Fazenda da Junta é muito conhecida em tempo de política.

Ali aparecem muitos vereadores, prometendo fazer as coisas: creche,

pavimentação, um monte de coisas. E as coisas não acontecem. Quando

aparecer alguém que faça alguma coisa para aqueles moradores, então

vai ter o respeito.

Acredito que ngs, brasileiros, temos de organizar-nos

mais, de ia cobrar mais dos vereadores; e alguns vereadores conhecem

bem a Fazenda da Juta, mas e6 comparecem em tempos de eleição, em tem-

po de política.

A Fazenda da Juta nada tem. Não tem escola, não tem creche.

Quem toma tit conta Iltaltiffil das crianças das mães que precisam trabalhar

são as vizinhas. Essa é a realidade. Nada temos.

É preciso que esse projeto seja votado o mais rápido pos-

sível e que se olhe por aquelas famílias. Olhe por todas as famílias

de São Paulo e não sO para as da Juta, Sapopemba, Jardim Ivo. Toda

São Paulo. A Prefeitura e os vereadores tem mais á de olhar para essa

famílias, para essas crianças l que serão os homens de amanhã; serão

professores, ein serão aqueles que irão tirar o pessoal da rua, colo-

car na escola.

Agradeço pela oportunidade de poder falar a vocês. Nem

uma força para o projeto do vereador, Convido-os, inclusive, para ire

conhecer a árêa onde moraulos. Muitos moram lá já fazem 10 anos e ain-
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da não tem uma creche. Agradeço-os pelo apoio ao Vereador, para que

esse projeto seja feito. E outros vereadores devem -bambem dar uma for

ça, pois é preciso contar com todos os vereadores.

Muito obrigado. (Palmas).

A SRA. ANA MARIA QUADROS Obrigada.

Tem a palavra a Sra. Ercilia Campos Costa, da Associação

Força e Luta do Parque Bristol.

Ã. SRA .RO IAAPS COSTA - Vou contar uma pequena

histeria que vivamos, e que estou vivendo aos 62 anos de idade: são

30 anos de luta por creche, por moradia, por saade l por saneamento

básico, tudo quanto tem direito o cidadão paulistano.

Respeito o que disse a companheira, ao dizer que os Esta-

dos e os Municípios tem de fazer creches; dar mais creches. Mas há o

seguinte: há anos que conheço essa situação, foram vários os prefei-

tos que acompanhei, mas nunca pudemos realizar esse senho. Nem o pre-

feito nem o governador do Estado conseguem construir creches para to-

da a necessidade que temos. /Wro num bairro pobre, no Parque Bristol,

na região do Ipiranga, onde temos 4 favelas. Numa delas há 4,5 mil

moradores. Temos duas creches municipais: uma funciona mais ou menos

e a outra e bem ruim, pois não tem funcionários, não tem merenda, pou-

ca coisa há. Funciona muito ruim.

Acho que, se lutarmos juntos, se procuramos ma entender-nos

e engajar-nos na luta, junto com o Vereador que está pensando nisso, a

61511d
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melhorar as creches, pois em cada luga 	 uma 3g "mãe-creoheira", uma

responsável, será possível, sim, cuidar das crianças e dá para bri-

gar q; para que haja outras creches municipais e estaduais, com condi-

Oes para cuidar e educar nossas crianças.

Se tiver uma la "mão-crecheira" responsávelN... Sabemos que

a mãe cuidai de seus filhos. Minha mãe cuidou de nes e não tinha cre-

che, não tinha iiMM nada. Eu mesma nunca tive creche onde pôr meus fi-

lhos. Há 28 anos que luto por creches para os filhos de meus compa-

nheiros.

Acho que o projeto á nobre. Legico que temos de estar acoH.:

nhando, estar reivindicando, estar vendo o que í certo e o que 4 erra
do, acompanhar para que não acontece o que vemos. Se brigássemos mais

com o Sr. Prefeito, se brigássemos mais com o Sr. Governador, se co-

nhecessemos a força de nosso valor, a força que tem o povo, o que o

povo pode fazer quando se ume, não estaríamos passando pelo que pas-

samos hoje. Isso porque a maior força está dentro de nOs, dentro de

nossa organização. No entanto, iles não a temos, não temos esse com-

promisso. Lembramo-nos de que precisamos pôr nossos filhos na creche,

mas não nos lembramos de brigar pelas creches.

Digo "brigar" porque hoje s6 conseguimos as coisas atravís

da briga. E se há um. vereador pensando num projeto para melhorar, va-

mos então ver como ele e. Se der para acompanhar, iremos lutar para

que de certo. Espero que de certo, porque o Vereador Jorge Taba é um.

homem de respeito, que respeita o ser humano, os pobres, os humildes.

É uma pessoa de fe l de religião. Acredito que ele não irá pensar numa
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coisa que não seja para o bem—estar do povo.

Muito obrigada. (Palmas).

A SRA. ANA MARIA QUADROS — Obrigada.

Tem a palavra o Sr. Renato Márcio do Nascirrinnto, do Conse-

lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

O SR. RENATO MIRCIO DO NASCIMENTO — Quando vimos discutir

essa questão da creche, interessa bastante discutir a questão da qua-

lidade. É importante pensar e questionar como será um trabalho de qua

'idade dentro de uma casa, como é a proposta do & Vereador Jorge Ta

Quando começamos a discutir a construção de creches, im-

portante também lembrar que várias creches do munichido de São Paulo,

até por falta de fatucionários, estão deixando de atender o nilmero de

crianças que poderia atender. Por exemplo, há creches que podem aten

der a 120 crianças e, por falta de pagem, estão atendendo a 40 crian-

ças. Temos de começar a fazer essa discussão, também: como utilizar

bem o espaço que já existe.

Com referencia ao projeto, acho que a fala mais politica

foi feita pela Presidente do Sindicato, quere então fazer uma análise

dele. Como sou do Conselho Municipal da Criança, seria interessante

esclarecer algumas coisas. Além da IDE, existe também o ECA, de kift

acordo ema o qual, art. 91, qualquer programa de atendimento à cr'

ça e ao adolescente deverá ser inscrito no Conselho Municipal dos Di

reitos.
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Então, para realizar qualquer tipo de atendimento, é nece-

sário ser uma entidade governamental, quer dizer, ter um atendimento

direto, seja ele através da Prefeitura Municipal, seja através do Go-

verno Estadual, seja através do Governo Federal. Ou um atendimento in

direto, que seria realizado através de convênios can entidades juridi

camente constituidas.

A partir disso, surgem algumas davidas com relação ao pro

jeto, e que sária importante que o Vereador as esclarecesse.

Com referência à nmãe-crecheira", qual sa escolaridade se

exigida dessa pessoa?

COMO se dará a relação entre os moradores da casa junto coe,

a clientela que está sendo atendida? Como será essa retlação?
Noo

Qual será o quadro de funcionários para esse tipo de aten-

dimento? Haverá uma equipe interdisciplinar nessa casa?

Cano será o controle da alitmentação? Será que não poderão

ocorrer desvios de alimentos? Porque, dentro da casa, junto com as

crianças que estão sendo atendidas, será que a familia não poderá

comer o alimento que será direcionado para a criança? Será que não

pode haver essa mistura?

Outro Orgão importante é o Conselho Tutelar, que o res-

ponsável pela fiscalização do atendimento das crianças. Como esse Con-

selho irá fiscalizar uma casa que não se constitui em pessoa jurídica?

Ate aonde vai a responsabilidade da "mãe-crecheira n com as

crianças por ela atendidas?

Um caso contreto: se ocorrer um acidente com alguma crian-
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ça e a omãe-crecheira o precisar levar essa criança para o hospital,

quem ficará no lugar dela tomando conta do restante das crianças.

Essas, enfim, são algumas das questSes que o Conselho Muni-

cipal vem trazer para a apreciação da Comissão. (Palmas).

A-92164-WILW2a210122 - Obrigada.

Tem a palavra a Sra. Ienice, chefe de gabinete da Vereador

Iludia Correa.

SRA. XiENTIQE Ouero, rapidamente, em nome da Vereadora

Lídia Correa, cumprimentar a iniciativa do Vereador Jorge Taba, ao t

zer para a discussão desta Casa um. assunto de extremaiia importância,

COMO é o da creche numa Cidade com as proporçSes de São Paulo, uma

magalgpole.

Acompanhamos, em função do trabalho que a Vereadora Lídia

Correa desenvolve, esse assunto há muito tempo,rotura, 	 período especial

da vida desta Cidade, quando se discutia a participação, a descentra-

lização, da comunidade, numa parceria COM o Estado, bem como uma for-

ma de sinalização dos rumos que determinadas quest5es deveriam ter.

Naquele período, lembro-me bem, o movimento comunitário, o

movimento de creches, discutia já esse projeto, que era o das "mães- .

-crecheirasn . À &Doca, havia uma realidade. Queria retomar, aqui,

essa mensagem do Vereador Cosmo Lopes, porque acho que essa á a reali-

dade. A realidade da omãe-crecheirao existe no município de São Paulo,

Não podemos, então, fechar os olhos para o que acontece, o que é fruto
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da solidariedade, na mnecessidade, da pauperização, da má qualidade

do serviço pUblico; isso tudo existe numa cidade como São Paulo.

Quando o Vereador Jorge Taba retoma essa discussão, acho

ser importante refletirmos visando ao aperfeiçoamento dessa proposta,

no sentido de balizar, de alguma forma, as preocupaOes que a Claude-

te, a Presidente do Sindicato, colocou com relação à qualidade, à pe-

dagogia, enfim, à política que será implementada a partir da aprovaçã.

de =projeto como esse.

No entanto, acho que novas audiencias palicas devem ser

realizadas para que possamos debater a proposta. Dal, quero chamar a I

atenção do Sindicato, cos presentes, da comunidade, das várias lide-

ranças presentes, no sentido de percebermos a contribuição que o Ve-

reador Jorge Taba apresenta, sendoque a sociedade precisa aprofundar

essa discussão no sentido de chegar a =projeto que já era, lá em

1983, uma aspiração do movimento de ilgt creches. Percebemos a preca-

rização do serviço plIblico, a falta de investimento, a necessidade de

encarar esse déficit ae creches na cidade de São Paulo. (Palmas).

A SRA. ANA MARIA QUADROS — Obrigada.

Tem a palavra a Sra. Mari Mnrakemi, Presidente nacional da

Associação Pomba -Branca aa Seicho—no—i g do Brasil.

A SRA. MARI 	 — Agradeço a oportunidade d‘rtici-

,
.par desta audienoia publica. Parabenizo o Dr. Jorge Taba pela inicia-

tiva, projeto que se reveste de elevadíssimos propositos sociais e que
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SRA. ANA ARIA SUADROS - Tempo eneerrado.Peço asA
tX3Cet=UI

segundo minha visão, atende a basicamente três grandes necessidades

de nossa Capital.

Primeiro, t5 a participação da comunidade, num trabalho em

que a liberação da força de trabalho da mulher será grande. SEgundo,

a solução para o problema da carência de creches. Terceiro, uma vida

mais decenteá para milhares de crianças que vivem na marginalidade,

precocemente.

NO que se refere à liberação da força de trabalho da mulher

podemos afirmar que, embora nesta Ultima década, a mulher tenha con-

quistado um. espaço significativo no mercado de trabalho, e muito Ia em-

bore se acredite que no ano 2000 4C% das micro e pequenas empresas

do Brasil sejam de mulheres, é fato que hoje existe ainda uma in!fini-

dade de mulheres vítimas da sociedade machista da época em que foram

criadas e que nunca tiveram oportunidade de manifestar seu potencial

no marcado de trabalho, limitando-se ao &trabalho doméstico sob o tí-

tulo "do sexo frágil".

A aprovação desse projeto possibilitará às mesmas a concre-

tização desse ideal, qual seja, manifestar sua

num trabalXe, além da recompensa material,

espiritual, que consitte na alágria de servir

no servir ao prOximo...

capacidade individual

haverá uma recompensa

ao prOximo. De fato, é

suas cansideraç3es finais.
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ARA. MARI EURAKAMI — Eta vista de tudo isso, acreditamos

que esse projeto terá um alcance social muito grande. Ele contará

com todo o apoio da entidade Seicho—no—i, pois acreditamos ser tra-

balho de grande idoneidade e, portanto, merecedor do apoio da socie-

dade. (Palmas).

A SRA. ANA MARIA QUADROS — Obrigada.

Tem a palavra a Sra. Francisca Fernandes do Nascimento,

representante do MOvimento Perfect liberty.

SRA. FRANCISCA FERNANDES DO NASCIMENTO — Agradeço profun

damente ao Vereador Jorge Taba por esse projeto, que maravilhoso.

Nesta semana, estive em seu gabinete e fiquei encantada ao saber da

noticia. Segunda—feira, estive com uma pessoa muito necessitada de isr.

creche para duas crianças: ela tem um pequeno emp grio e precisa traba

ihar, mas não pode pagar uma ore oba. Ela tinha duas crianças, 2 e 6

anos. Estive em tres creches. Mima delas, uma sala, que era 25 crian-

ças, abrigava 45. Ela não podia mais receber ningugm.

Então, peço, de todo meu coração; tenho certeza de que ess-,.

projeto irá ir em frente. Vamos procurar ajudar o Vereador Jorge Taba.

Irei levar isso à APL, pois tenho certeza de que, lá, todos irão ado-

rar esse projeto. Quando aparece aigueni que possui um plano maravilho

so, vamos acompanh—a, ajudá—lo. Não vamos s6 esperar pelo governo; pe

lo Presidente da Reptiblica l por outras pessoas. Vamos acompanhar e

ajudar essa pessoa maravilhosa que o Vereador Jorge Taba.
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Essas palavras são do coração. Muito obrigada. (Palmas).

á SRA. 	 QU ROS - Obrigada.

Tem a palavra o Sr. Maciel Silva Nascimento, do Sindicato

dos Funcionários Públicos Municipais.

0 SR. MACIEL SZIVA_NASCIMENTO - W rba fala é voltada à

LDB. Tivemos, em dezembro de 1996, promulgada pelo Governo Federal,

a IDB, a qual foi construída com a participação das pessoas que mais

estavam voltadas para a questão da educação no Pais. Foi colocado que

entramos, a partir de 1996, na decada da educação. Sendo assim, gos-

taria de fazer algumas avaliaçSes em cima do projeto apresentado.

A primeira questão que se coloca dentro da IDB 4 a neces-
sidade da formação dos profissionais na área da educação infantil.

dezembro de 1999, a Aciministração Municipal precisa - está obrigada

pela IDB - ter todos os educadores de creche COM nível medi°. Preocu-

~ pa-nos, um pouco, a demora em se começar a discutir essa questão

no seio da própria Secretaria da Família e Bem-Esta* Social, em con-

:untocam a Secretaria da Educação, porque, até hoje, em todos os fó

de discussão sobre essa formação, só encontramos as entidades ligadas

à defesa da criança e do adolescente.

Uma das principais questrws l que traáa grandes avanços, da

IDB é fazer C= que todo o Pais, hoje, discuta a educação COMO I= to

do. Espero que o projeto que está sendo apresentado traga para esta

Casa esse avanço, porque desde 1997 oihk Sindicato dos Múnicipais de
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São Paulo vem tentando fazer essa discussão com a Câmara Municipal

na totalidade de seus vereadores e não tem conseguido. Então, assim

COM a IDB trouxe essa discussão para todo o Pais quanto à educação,

espero que esse projeto do nobre Vereador Jorge Taba *bambem traga essa

discussão para esta Casa, que e a Casa do POVO, a Câmara Municipal.

Já foi colocado que o art. 62 do projeto diz que a Secre-

taria da Familia e Bem-Estar Social irá subsidiar as creches domici-

liares no que se refere à alimentação. É supercampticaikr isso. Esti-

vemos, no final de outubro, realizando uma pesquisa pela qual descobra

MOS quí-e 255 creches, temos 293 diretas, tivemos um námero muito

acima desse, hoje são apenas 32~1 29'.Vil.a1imentação que e servida

can maior freqftância nas crechas diretas do Município è salsicha e

OVO; pasmem!

Preocupa-me quando se coloca a Secretaria da Família e Bem-

-Estar Social responsável pela alimentação das creches domiciliares.

No Parágrafo Segundo, no que se refere à competencia da Se-

cretaria da Educação, está colocado que ela estará acompanhando peda-

gogicamente esse trabalho. Quero relatar que foi feito, no final do

ano passado, um projeto intersecretarial entre Fabes e Educação, pelo

qual 70 creches estariam sendo supervisionadas pedagogicamente pelas

EMEIs no que se refere ãs crianças de 4 a 7 anos, com duas salas de

1:25 crianças. Quero citar, aqui, que gostaria que o Vereador Jorge Ta-

ba estivesse visiãando a Creche Municipal Parque Guarani, localizada

na Zona leste de São Paulo, para ver qual 6 o acompanhamento pedagógi-
co que a EMBI, a Secretaria da Educação está dando a ela. Preocupa-me
muito alGunz itCUD 11C33C JC£J.Lia0. l',,,... ri...,11,,,,...• • •
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a EMEI esta dando, a Secretaria da Educaçao esta dando a essa creche.

Me preocupa muito alguns itens nesse sentido. E, para finalizar, hoje

temos uma demanda reprimida na creche em São Paulo, estou falando

direta e conveniada de 500 mil crianças fora das creches. Gostaria de

perguntar quantas mil maes-crecheiras serão necessarias para essa ativiH

dade. E pergunto mais, a verba que vai utilizada para fazer esse tra-

balho com as mães crecheiras estará colocando em segundo plano a for-

maça° necessaria para os educadores de creche ate dezembro de 1999.

Obrigado. (Palmas)

A SRA ANA MARIA QUADROS - Agradecemos ao Maciel

e chamamos agora a Sebastiana Cardoso dos Santos do SINDISEP, o Sin-

dicato KIKKIM dos Servidores Públicos Municipais.

AKERAKBEHASEKARAKEINKONIUMMUKKNXX

A SRA SEBASTIAINA CARDOSO DOS SANTOS - Mais uma vez

me sinto desrespeitada diante de um projeto desse. Fico muito indigna-

da em ver os campanheiros que nos antecederam dizerem que se sentem

felizes por saber da existencia de tal projeto. Sou Diretora do Sin-

dicato dos Servidores Municipais, represento a Secretaria da mulher

¥XXXXX
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e trabalho há 17 anos em creche. Nuica vi alguma creche da periferia

ou todas as creches da Cidade onnde fazemos o nosso trabalho sindical

onde a gente vivencie e situaçao das creches hoje que a gente ve que

-
as creches esto vivendo de doaçoes. Nunca vivemos um momento desses.

Agora vemos um projeto desses. Queria até colocar alguns paragrafos

que tem aqui que sao o trabalho das mães crecheiras ser a custeado pela

Prefeitura de São Paulo. Como? Se hoje os funcionários que existem

não tem XXXXXXXMX salario e estão trabalhando por amor a arte. Quando

um companheiro diz que conhece uma creche que tem 40 crianças gosta-

ria que o companheiro eme fornecesse o endereço pois gatgria de visi-

tar. Nos, como o trabalho sindical conhecemos as creches publicas e

sa bemos o número de crianças que estão existindo dentro das mesmas.

Esta tudo superlotado e no existe funcionario para cuidas das crian-

ças. Ha pouco tempo foi elaborado um concurso e no foram chamados os

profissionais para trabalharem. A gente acompanhou, demos em cima do

projeto ate que alguns funcionarios foram chamados para trabalhar. Mas

não deu para completar nem a metade das vagas que existiam. Então, quan-

do voce diz, companheiro conhecer cheche que tem 40 crianças eu fico

mito aborrecida com essa colocação. Eu conheco uma creche que está com

13 AVIs e tem 90 crianças para serem cuidadas. Então fico muito triste
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um ouvir pessoas dizerem que ha Ncreches na Prefeitura com esse aten-

dimento. Não por aí. Temos muitas entidades, movimentos sociais e

poderíamos estar fazendo um grande trabalho, uma grande luta em ci-

f	 -
ma da Prefeitura para que se conztrulsse creches diretas e tambem nao

construir com o dinheiro pa.ico e pegar para os convenios. A gente

precisa de creche direta e que atenda a população com qualidade e nop

do g jeito que está hoje e nem falando dessas mães crecheiras porque

eu sei: voces oonheceram o trabalho da creche com trabalho pedagógico

e voces hão de convir conosco que o trabalho da creche pública á muito

bonito e não a de mãe crecheira que não vão ter casas e não vão estar

conseguindo fazer o atendimento as crianças como a gente ve na peri-

feria de São Paulo. (Palmas)

A SRA ANA MARIA QUADROS - Agradecemos á Sebastiana e

chamamos Maria Cella Matias da Federaçao dos Servidores publicos Muni-

cipais do Estado de São Paulo.

A SRA MARIA aLIA MATIAS 	 - Boa noite aos Srs. membros

da mesa. Boa noite companheiros do plenário. Gostaria de fazer algumas

colocações e discordar de um argumento feito pela asesessora da Verea-
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dora Lidia Corra. Uma das questões que queria colocar ao autor do

projeto e a segunite: ele argumenta que qm gm e falta de verba. Es-

sa seria uma alternativa à apresentação do projeto. A falta de verba

do governo do Municipio de São Paulo em vez de inverter as xpi priori-

dades e usar as verbas para questões sociais isso não aconteceria pois

a arrecadação que se tem no Municio de São Paulo com impostos que

nos, a populaça° pagamos, seria insuficiente se houvesse priorida-

de nas questões sociais. Mas não e essa a prioridade do Governo. A

prioridade e investir em obraelt e não em questões sociais como edu-

cação, saúde e tudo o mais. Se houver, a comunidade tem sim, a parti-

cipação da comunidade que deveria ser parceira e de cobrar do governo

cobrar para onde estão indo os recursos que estão sendo investidos em

creche. É um absurdo pois deveriam ser construldas um certo numero de

creches e não foram. Então, isso deve ser urIgentemente cobrado pela

população de São Paulo. A outra questão é a seguinte: a assessora colo-

cou que o movimento de lutalittpor creche em 83 apoiou a questão das mães

crecheiras. Não é verdade. O movimento de luta por creche foi contrá-

rio ãs mães crecheiras e por vários motivos que eram na realidade a

questuão da fiscalização, do acompanhamento tento e que as mães crechei

ras não vingaram exatamente porque o movimento, tanto o de luta por
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creche quanto os funcionários por creche foram contrários exatamente

porque isso nãoiria resolver e também não há uma fiscalização, não tem

como e hoje, principalmente hoje a LBV ao priorizar a questão da crian-

ça e da educação, eu acho que estamos falando, falamos mãe-crecheira,

no estamos lidando com papel. No e porque a criança e pobre que qual-

quer coisa serve. Creche de qualidade é creche que em qualquer espaço

a criança seja vista não s6 para ser olhada. Não basta ser mãe. Não

-
basta apenas ser me para poder cuidar de 10 crianças que no sao seus,

sao de outras mães e precisamos ter muita clareza nisso. É uma questão

seria. O tempo e pouco e uma audiencia pLlica no e suficiente. Deveria

ter mais subsidio e discussão para estarmos levando essa discussão.

(palmas).

A SRA ANA MARIA QUADROS	 - Agradecemos a Maria Célia

e tem a palavra Airson da Costa do SINDISESP.

O SR AIRSON DA COSTA	 - Boa noite. Quero fazer uma

pergunta, Vereadora Ana Maria Quadros sobre a questão da revisão par-

lamentar do município. Vai ser feita em maio como foi proposta em de-

zembro?
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A SRA ANA MARIA QUADROS - As finanças, temos as dire-

trizes orçamentarias no primeiro semestre e no final do ano temos o

orçamento, propriamente, para ser aprovado.

O SR AIRSON DA COSTA 	 - No dia 30 de dezembro foi

aprovado o Orçamento pela Câmara e com discussão para a revisão orça-

mentiria em maio.

A SRA ANA MARIA QUADROS - Não entrou ainda a reKvisão

orçamentaria.

O SR AIRSON DA COSTA 	 - Não entrou? bom saber dis-

so, sabe por que? Eu tenho a seguinte discussão. Estamos voltando e

discutindo a Idade da pedra. Hoje se discute a linha de exclusão. O

que e exclusão? As pessoas não-qualificadas não servem para o merca-

do. Estamos discutindo os nossos filhos e o que estamos querendo

para os nossos filhos. Hoje o que se discute de creche? O que e. creche?

um ajuntamento, um alojamento de criança? Ou nOs discutimos creche

com qualidade em educação. A creche que a criança vai aprender al-

guma coisa. Problemas todos nOs temos não s6 na Junta, como na Jose
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Bonifãcio, como no Vila Guarani, todo o setor da sociedade desemprega-

do. Existem pessoas excluldas e só ver quando formos embora, olhar-

mos na Praça da Se, João Mendes e verificarmos quantos estão dormindo

na Rua. Viemos discutir aqui mãe-crecheira? Fifz essa pergunta para a

Vereadora sabem por que? No dia 28 de dezembro houve uma audiência pu-

blica aqui sobre o desvio de 30% da educação. E nós discutimos a ques-

tão da creche, do centro esportivo, do centro de convivencia onde nos-

sos filhos frequentam. Nos vamos empuraar isso com a barriga ate quan-

do? Não estamos um pouco velhos? Entao, gostaria que o Vereador e a

Vereadora pegassem a data da revisão orçamentária da Casa e virlumos

aqui pedir qualidade, sim. Qualidade para creche, qualidade para educa-

ção, pois eu tenho filho, qualidade para isso que eles montaram que

eu chamo de um "PAS". Joga um monte de enganação lá, pois para mim e

enganação. Hoje a criança, eu acho, tem de ter direito, como na parti-

cular, a ter um computador. A criança fica sabendo! Me desculpa, mas

ter um quarto, um pedaço de pão e dizer que "o meu filho esta tendo

um amparo!" Ora, vamos parar de nos enganar! NPs tomamos posição e

quando os Vereadores forem discutir a,questão orçamentaria, nos chamem,

, -
vão nos buscar como foram para a audiencia publica. Vamos a Câmara. É

„ -
so por um telao la fora e ficamos sabendo. Sinceramente eu me senti um



3P10

DATA ORADORSESSÃOFOLHA TAQUIGRAFORODÍZIO

beth com. educ.

[
Folha n.o 	 `?-- 	 o proc.
NI 2 	 d 19 . 54:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAllt-u
—TAQUIGRAFIA—	 O func!onano 	

CONT:APARTE

1 14.5.98 1

boneco nessa questão de mãe-crecheira. Discuti isso, não em 83, mas

sim em 73 quando trabalhava na SUPEME e fazia parte daquela formação

do TEatro Mamolengo. Tenho vergonha de dizer que estamos voltando à

pre-escola na qualidade de escola para nossos filhos!

A SRA ANA MARIA QUADROS 	 - Agradecemos o Sr. Airson

da Gosta e chamamos a Maria Aparecida de Assis do SINDISESP.

A SRA MARIA APARECIDA DE ASSIS 	 - Boa noite, compa-

nheiros da mesa e da plenária. Eu na realidade estou coontemplada na

falta da companheira Claudete, Presidente do SINDICEP e do companheiro

do Conselho municipal da Criança e do Adolesaente.

Quero colocar uma experiencia que tive na época em que

acompanhei o processo. Quando as mães crecheiras se propuseram a dar

o atendimentoR em uma moradia comum em que as crianças usavam o mesme

espaço físico da casa em que a família usava. Acompanhei casos de mãe
•

crecheira que tinha casa de tres, quatro comodos e as crianças dormiam

ou lá no fundo, na garagém, no quintal, ou na sala, passando um por

cima do outro, sem espaço para atravessar. Então, como fica a questão

de higiene e saúde, de utensílio domestico, lavagem de roupa, alem de

. kat
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todas as outras questoes ja citadas. Por exemplo, houve na poca um

surto de meningite. Voces sabem. Quando chega o inverno o ambiente fi-

-
•ca aka fechado e nao tem ar condicionado nem nada, quando surgiu um

surto de meningite faaleceram duas crianças em uma casa de mãe crechei-

ra. O caso não foi apurado, foi abafado e o que foi alegado na apoda?

A gente faz o que pode, vamos apurar o caso e ate hoje não foi apurado.

AI a mãe crecheira desistiu de dar atendimento. O que ela alegoulbi

que não tinha condições de estar atendendo aquelas crianças e que não

estava giffin recebendo, o pagamento estava atrasado e que não tinha

ninguem para ajuda-la. AI questiono, entre outras coisas como e que

XXXXXXXXXXXIXXXXMMKKUM fica a questão, ja que existe um projeto de

ampliação das creches, contratação de companheiros, profissionais

que fizeram concurso, que estão esperando ser chamados e, por que não

abrir concurso para dar melhor atendimento, com melhor qualificação

não so com profissionais mas estar promovendo melhor atendimento para

a população nos equipamentos que já tem e estar oonstruindo KW( tam-

bem outros equipamentos.	 o meu questionamento.

A SRA ANA MARIA QUADROS - Agradeço a Sra Maria Apa-

recida e chamo a Solange Cristina do SINDISESP.
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A SRA SOLANGE CRISTINA	 - Boa noite, companhei-

ros da mesa e da plenaria. Sou funcionaria de uma creche, trabalho em

uma cozinha. Quando vejo nesse projeto dizer que o prefeito vai dar

subsidio para as mães crecheiras eu queria colocar o seguinte: como á

que fica a situaçao da alimentação. Em outubro do ano passado quando

fizemos na tmluffigiut imprensa o trabalho das creches a imprensa foi

na creche que eu trabalho porque eu no tinha suco para dar de manhã,

as 9 horas e as crianças estavam tomando cha de erva cidreira com o

açucar que os pais doavam e que os funcionãrios traziam de casa, ar-

roz doado pelos pais, oleo doado. O que a gente tinha na creche era

macarrão e fubá. Era para fazer polenta . No outro dia fazia arroz,

cozinhava um ovo para as crianças comerem. Isso é o que as mães cre-

cheiras querem para os filhos delas e para as crianças que vão ficar

com os filhos delas. Será que e isso que queremos? Ponho o meu filho

na creche para ser alimentado desse jeito? Pelo dinheiro que a Pre-

feitura leva? O Cada o dinheiro? Uma vez o Sr. Prefeito de Seo Paulo

tira a responsabilidade e joga nas costas da população. E a população

pensa que ele esta fazendo de bom 'gradoisso e que e de uma maneira
:

melhor para estarmos atendendo as crianças.

Na creche em que trabalho estamos atendendo crianças
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deficientes. Será que vamos ter subsídios em cada para fazer isso,

se a mãe da criança não tem? O menino tem 7 anos e se encontra na

creche até hoje. Usa ftalda. Não temos sabão na creche para lavar a

roupa. Pegamos sabão em pedra, desmanchamos na agua para poder pôr

na maquina para bater as fraldas. É isso que vai acontecer la tambem?

Quando não puderem lavar a roupa e não poderem dar a alimentação ele

vai virar para voces e vão dizer: problema de voces! Quando corremos

para reclamar nos que somos responsabilidade da Secretaria do Bem-EsC

tar 8ocial. no nos dão respaldo nenhum. Pelo contrario. Conseguem fa-

zer a população virar contra nOs como fizeram na questão da Saude.

Como a saúde vai dar respaldo para voces? É o PAS que respalda vo-

ces. Pois Municipal ele falou que não serve mais! Então, acho que era

melhor voces estarem discutindo todas essas questões: As mães ficarem

com responsabilidade no so dos filhos dela como dos outros tambem. Do

meu filho eu cuido do jeito que quero. Mas será que voà aceitar que

cuidem do meu filho !assim? Se a Prefeitura esta dando dinheiro vou

querer respostas do serviço da mãe crecheira que se propôs a fazer.

Não assim? Como cobra a popula çaõ dos funcionários de creche? Como

ele está sucateando as creches e a população acha que não tem funcio-

-
nário nas creches porque funcionario e vagabumdo. Vai la ver a situaçao!

XXWNX
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Vamos passar uma semana na creche com os funcionários? Vamos ver os

dados concretos. Gente, isso é ilusão de achar que o Prefeito vai dar

respaldo para voces. Se acontecer algum acidente com a criança na casa

de voces voces e que vão responder juridicamente. Ele vai virar as

-
costas para voces. Era o que eu tinha para falar! (Palmas)

A SRA ANA MARIA QUADROS - Agradecemos a Solange e

tem a palavra o artista Roberto Seixas.

A SR ALBERTO SANCHES - Boa noite. Hoje não ou

cantar. O meu amigo âffiR Taba me perguntou se em dois minutos quantas

musicas poderia cantar. Duas musicas. Uma eu canto assim: "Sonho que se

sonha so e so um sonho que se sonha so. mas sonho que se sonha junto

e realidade e um projeto de ...(inaudivel)..." O objetivo da minha vi-

sita e ver alguns pontos do meu amigo Vereador Jorge Taba da periferia

da zona Leste. Sou uma pessoa um tanto radical. Não sou radicalista.

Sou radical. Tenho acompanhado de perto o projeto do que o meu amigo

Jorge Taba tem feito la . Todas essas questões que estãoãendo discutidas

são muito boas.	 muito bom questionar se esse projeto vai afuncionar

Como disse o meu amigo alia: estamos vivendo na Idade da Pedra. Estamos

Mel
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voltando a idiade da pedra. Ja foi o tempo em que o medico saia da

cidade e ia consultar na periferia em troca de um quilo da arroz. Ho-

je ele se forma para fazer greve e deixar a saúde abandonada. Hoje o

Professor se forma sabendo das qualidades do nosso pais e vai fazer

greve e deixa nossos filhos a merca. Sera que alguém lembra em quem

votou em 1983? É bom, são rarissimos. É bom lembrar e ver em quem va-

mos votar em 98. Vale a pena nos lembrarmos da posição das pessoas qu

-
querem mudar a posição do Pais. Vale a pena sim, no IXXX importa

de que maneira voce sonhe, de que maneira você tenha a sua saúde e a

sua cultura. Importa que voce ajude a melhorar um pouquinho . E voceg

perceberam também que não está sendo o governo do Estado ou do Brasil

que está apoiando o Nordeste. É o pobre para o pobre. De repente isso

tudo e o pobre para o pobre. Eu ainda continuo pobre e continuo apoian-

do esse tipo de projeto. não importa de que maneira. Mesmo que não de

certo amanhã. Mas se voce não tentar a gente vai continuar na idade

da pedra, com certeza. É muito importante que voce não fique na idade

da pedra. Vai lá e brigue. Às vezes a gente tem medo de brigar, fazer

a guerra e conquistar o que e nossos pois "vou ser preso, vou morrer,

-
vou perder aquilo". Prestem muita atençao neste ano, nas eleições pa-

ra a gente não vir aqui e voltar a falar as mesmas coisas. O projeto

Èia§



FOLHARODÍZIO DATASESSÃOTAQUIGRAFO

Foffia n.o 	 3  dn proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAIA° 	 2.A.)  d
--TAQUIGRAFIA--	 O flincionáric

— •
ORADOR	 i'---L(ONTJAPARTE

F121 1 1 beth com. educ. 1 14.5.9R

do meu amigo Jorge Taba é um sonho. Se ele se tornar realidade há muita

pessoas que podem colaborar com ele. Só vim para falar isso. Obrigado.

(Palmas)

A SRA ANA MARIA QUADROS - Agradecemos o WORIKKNX

Alberto Sanches e chamamos o Leandro de Oliveira do SINDISESP.

O SR LEANDRO DE OLIVEIRA 	 - Quando KW= o Sindisesp

veio para cá não veio para uma guerra com a população. Quando nós lá

atras com celaçao a questão da saude, kevantavamos os problemas que

iriam ser ocasionados pelo Plano de Assist gncia à Saúde que hoje está

escandarado em toda a imprensa de São Paulo, há dois anos colocávamos

os mesmos problemas que observamos hoje. Os mesmos problemas. A mesma

forma. O mesmo jeitão, a mesma iniciativa que o Legislativo fez lá

atrás, a mesma propaganda, a mesma claque, o mesmo jeito, os mesmos

palhaços, as mesmas luzes, as mesmas cores, as mesmas formas de jogar

a população, trabalhadores e representnates da comunidade, o jeito e

igualzinho. Não estou querendo - dizer que o Vereador Jorge Taba fez is-

so a proposito mas acho que ja esta na hora de fazermos algumas refleX-

xões importantes. Todos vgm nos jornais que as administrações regio-
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nais são controladas por determinados vereadores. O qoue o mundo viu,

nos jornais, pelo !Vereador Paulo Frange, que 35% do orçamento da sau-

de que vai gmxplumx para o RARS PAS, vai para o bolso de alguns po-

liticos. Se continuarmos a fazer discussão dos nossos interesses, das

nossas necessidades desse jeito, com a propaganda, com a midia, com

presentintho, com botaozinho, da mesma forma que estamos fazendo não

verificando melhor o projeto, daqui a dois anos vamos observar as

mesmas coisas que estamos observando com o plano de Assistencia à

Saude. Eu so queria fazer esse alerta pois acho que São Paulo deveria

ser o exemplo da pcilltica com P maiusculo. Mas, infelizmente, nessa •

cidade estamos sendo usados como massa de manobra. Infelizmente, a

gente se deixa levar por esse tipo de politica. Quero fazer um apelo

aqui para a Casa, para o nobres Vereador Jorge Taba, para a Vereadora

que esta presidindo e para os presentes, trabalhadores de creche e

representantes da comunidade, vamos fazer isso com muito cuidado. Se

.
SMISMNXembarcarmos nessa que e o que o Fernando henrique e varlos ou-

tros estão fazendo, a responsabilidade do PAS que hoje já não é mais

do Governo, pi-aticamentne todas as mazelas estão caiando em cima de

nos, vai acontecer a mesma, coisa. Eu quero fazer um apelo para que es-

se projeto, em cima de todas essas coisas que estão sendo faladas



Foffla n.o ‘;e.-)	 do we4.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUI.W3 	
2 k 	 	 ,9 	

4

—TAQUIGRAFIA—	 funcion::uie-TAQUIGRAFIA—	 10 fundorrie
atleffioaa..7

DATA ORADORSESSÃOFOLHA TAQUIGRAFO (j,Q0NT. APARTERODÍZIO

F12 1 3 I beth

aqui pelo Conselho da Criança e do Adolescente e por varias outras pes-

soas, para que fosse verificado com muito carinho para que amab, voces

todos que estio apoiando o projeto não venham a chorar e ler nos jor-

nais exatamente as mesmas coisas que estamos vendo acontecer com essa

linda cidade. Vai acontecer com o que temos de mais precioso: nossos

filhos, nossas vidas e nosso futuro. Obrigado. Abraço a todos. Pensem

bem. (Palmas)

A SRA ANA MARIA QUADROS 	 - Agradecemos o Leandro de

Oliveira e chamamos o o Jose Guilherme de Andrade do SINDISESP.

O SR JOSÉ GUILHERME DE ANDRADE - Sras e SRs. Verea-

dor Jorge Taba, xmmgdmmimmaxx componentes da mesa, o Vereador Jor-

ge Taba ha mais ou menos 15 dias esteve com o Sindicato em atividade

de extrema importância para a rede de creche municipal. Pomos ao Se-

cretario de Bem-Estar Social, juntamente com uma equipe de mais ou me-

nos 50 pessoas que passaram no concurso de diretor de equipamento social

f
para que la exigissemos que o Governo cumprisse a lei, na() para dar em-

prego mas sim, para reconhecer gmecmummummx o que foi posto no papel

por esta Casa, aprovado, a gualidade da Educação. Hoje as creches muni-
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cipais são dirigidas por apadrinhados, fulano tem o olho bonito, vem.

Sicrano aja irmã a minha amiga, vem. O Sindicato levantou uma ban-

deira para que isso não acontecesse mais. O Vereador Jorge Taba apoiou

e foi conosco na porta da Sectetaria. Me estranha esse projeto hoje.

O nosso discurso lã, a nossa discussão, não era simplesmente de garanti.

de emprego. Era muito mais do que isso. A garantia e a qualidade da

Educação. A garantia e acima de tudo o acesso à educação. Temos de parad

com essa coisa de fazer feudo e

cada canto tem de ser um canto 	 (1delci9)

RTE
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E cada canto que ser um canto, não? Política pública á política IA-

blica em São Paulo e noCeará. Uma política pública tem que ser encarada

como verdadeira responsabilidade pelo estado. De quem toma um copo d'á-

gua a quem compra uma Mercedes, todos pagam imposto e tôm o direito de

saber que o seu dinheiro foi dado ao governo e o governo tem que respon-

der. Dizer que o governo e uma doisa abstrata e estoria.Governo não á

uma coisa abstrata. Bem lembrou o Companheiro Costa: aqui nesta Casa es-

tão sendo apurados os 30% de verbas que foram desviadas. Outros compahei

de
ros que me antecederam, falaram muitas mazelas verificadas e que estão

sendo apuradas nesta Casa. Então, esta Casa á que tem que dar exemplo.0

projeto da mãe crecheira tem que ser discutido, não resta dúvida. Mas

não com o discurso de que a participação popular tem que executar,não.

Parttcipação popular, acima de tudo, á para fiscalizar. O povo tem que

fiscalizar, porque paga imposto. NOs pagamos impostosw temos que fisca-

lizar, estar sempre ali. Encerrando, quero dizer que fico admirado de

ver essas coisas. Ao mesmo tempo tento entender e não encarar isso como

algo isolado,mas dentro de um contexto. O que vão fazer com a educação

infantil, com a fundamental e com os demais níveis de educação? Temos de

parar com isso, ver o que está acontecendo, firmar o pá e exigir o que á

nosso direito e que de fato se cumpra. Não podemos ficar com projetos
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tos alternativos,achando que vamos resolver. Alem de não resolver vamos

causar outros problemas. Vamos exigir uma creche de qualidade, que aten-

da, com profissionais bem remunerados, que possam ser cobrados, ser fis-

calizados. Aí, sim, deve ser a participação popular; não para executar.

muito complicado isso. Já vou concluir. A Vereadora Ana Maria Quadros,

que lida com a área da Educação, conhece muito bem a área. Há dois dias

homenageou D. Cândido Padim, um dos grandes intelectuais da Educação,

um dos homens mais brilhantes desta Cidade. D. Cândido, no seu discurso

dizia isso. Entao, e coPiplicado. Apelo ao nobre Vereador Jorge Taba, que

encampou essa nossa luta, pela nomeaçao dos diretores de creche,para aca

(?)
bar com essa pouca vergonha de nomeação de via-coisa, mas atraves de

concurso público, com profissionais de qualidade e . retire o projeto.Mui-

to obrigado. (Palmas)

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Agradecemos ao JoseGuilherme de

Andrade. Tem a palavra, agora, o Wilson Raimundo Rodrigues, tambem do

Sindsesp.

O SR. WILSON RAIMUNDO RODRIGUES - Pessoal, já fechando,

acho que surgiram várias propostas. Uma das propostas...

a



Folha n.o 	  	 do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 P 01)0 '3 

—TAQUIGRAFIA—	 O funcionário 	
1.....at......11.1n111011•111141•1n110

TAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR	 1 itONT. APARTEFOLHA DATA

Idelci C.Educação 14.5.98 Wilson3

RODÍZIO

F13

- Conversas paralelas,fora dlpicrofone.

O SR. WILSON RAIMUNDO RODRIGUES - Por favor, gente.Ouvi

todo mundo, agora quero que todos me ouçam.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Marcos, há necessidade de sus-

pender a sessão? (Pausa) Pode continuar, então.

O SR. WILSON RAIMUNDO RODRIGUES - Neste projeto, gostaria

de abordar trgs aspectos importantes, com a população que está aqui, os

representantes de entidades e os Srs. Vereadores. É importante dizer

que, neste instante, vi de encontro à situação que vivem milhares de

crianças. Gostaria de abordar o aspecto referente às creches de hoje,

como estão e o que são as creches, hoje. E o que nós, população e os

parlamentares, poderiam fazer para ajudar. Outro aspecto seria o dos fu

cionários que estão nessas creches,que são mal remunerados e, por isso,

o serviço á deficiente, tambem. Outra questão á o desvio das verbas,que

foram votadas e aprovadas; verbas que seriam para a Bducação, para cum-

prir a LDB, que diz que a criança de O a seis anos tem que ser atendida

No entanto, esses pontos não estão sendo respeitados. Gostaria de pedir
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ao nobre Vereador,que fosse à plenária, que fosse junto à população pa-

ra fazer a discussão, reforçando inclusive o que já está ai. Por que

voltar com um projeto? Desconfio muito desse projeta, porque estamos às

vésperas de uma eleição. Essa discussão, como já foi dito, 	 uma questa

superada há mais de 10 anos. Essa discussão surgiu na época em que se

iniciava a luta por creches nesta Cidade. Então, fico muito desconfiado

de, na véspera da eleição, aparecer esse tipo de coisa. Não quero dizer

que as pessoas que estão incrementando, puxando essa discussão de mãe

crecheira, estejam com ma intençao. Acho, ate, que não. Mas pode estar

sendo usada com outras finalidades. Principalmente se levarmos em consi

deração que o Prefeito está sendo inquerido nos tribunais, juntamente

com alguns segmentos desta Cidade. Já cedida a sua prisão, mas ele, por

deter poder muito grande, não está atrás das grades.Então, 	 muito sus-

peito estarmos voltando a questões já discutidas e superadas no passado

Então eu pediria, aos vereadores, à população, para que levem esta idei:

e pensem, realmente no que já existe, ou seja, fazer com que as creches

que estão sendo sucatadas, neste momento, voltem a funcionar. E as mães

e as crianças, sejam respeitadas neste momento. Obrigado. ( palmas)

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Agradecemos ao Wilson Raimundo

(palmas)
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Rodrigues. Tem a palavra o professor Rocha, da comunidade do Jardim Sa-

popemba.

O SR. ROCHA - Boa noite a todos, senhoras e senhores,pes-

soal da Mesa, Vereador Jorge Taba. Em primeiro lugar, a gente acha que

deveria discursar, uma só pessoa do sindicato. Há muitas pessoas. SRas.

-
e Srs., as vezes e por isso que o nossobBrasil no vai para a frente.

Porque quando surge um projeto, uma coisa boa, que vai ao encontro da

comunidade, aparece sempre um monte de pessoas para botar empecilhos.

Se fosse um projeto ruim, eles não viriam atrás. Hás dias, nesta Casa,

foi aprovado o "Dia do gay2, o "Dia do Futebol Society". O sindicato

não veio aqui. Nós da periferia, que temos filhos, sabemos da necessida

de de termos uma creche na nossa comunidade. Esse pessoal que veio fala

mal desse projeto que nós, que somos do povo, da comunidade, sabemos qur.

e umpprojeto bom. Esse pessoal do sindicato, no meu modo de ver, não de-

veriam "meter o pau", mas apoiar. Deviam chegar à porta do nobre Verea-

dor e perguntar "Em que a gente pode ajudar?", ou " gomo a gente pode

tentar melhorar esse projeto que e bom?". Não "descer o pau"; isso e urtÁ

pouca vergonha! (Palmas) Não devia ser permitido esse pessoal vir falar

um monte de besteiras e "abobrinhas" (PaLmas) Sou de Sapopemba, zona
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leste, zona carente, onde não temos creche. Achamos que e um projeto bon

Temos certeza que nesta Casa há vereadores e vereadoras de bom senso, e

vão aprovar esée projeto. Nós que conhecemos um pouquinho este projeto,

sabemos que não vai solucionar o problema, mas que vai ajudar muito na

solução. Muito obrigado. Meus cumprimentos a todos. (Palmas)

A SRA..ANA MARIA QUADROS - Agradecemos ao Professor Rocha.

Tem a palavra o Sr. Jose Luís Frutuoso, da comunidade do Jardim Sapopem-

ba. Antes, porem, vamos ouvir a questão de ordem que está sendo proposta

O SR.	 - Sra. Vereadora,V.Exa.

e o Vereador Jorge Taba sempre insistiram e nós do Sindicato, tumbem,

para não nos atacarmos. Estamos no mesmo campo, lutando pelas mesmas coi

sas. Gostaria que V.Exa. alertasse os oradores para não fazerem tais que

tOes. (Palmas)

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Pois não, Todos " ràm garantia de
en 	 e

poder falar e expor seus pontos de vista. Tem a palavra o Sr. Jorge Luís

Frutuoso.

O SR. JORGE LUÍS FRUTUOSO - Boa noite	 tnrins_ A MARA
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É como o Professor Rocha falou. Estamos lá no fundão da zona leste,ter-

ceira divisão. Já considero que temos uma mãe crecheira lá. Nao sei se

o Sindicato tem conhecimento. Não quero ofender ninguem. Mas lá já exis

te uma mãe crecheira, pe4menos assim eu considero. Por que? Porque foi

criada para suprir a necessidade que temos na região, porque os nossos

prefeitos não olham para o fundão, á terceira divisão da zona leste. Co

mo bem lembrou uma representante do Sindicato, ela fez uma vistoria, um

acompanhamento ou pesquisa, não sei, há crianças que comem ovo e salsi-

cha; mas muitas nem isso tem para comer. (Palmas) Quando o Professor Ro

cha fala que esta Casa tem um projeto que vai ao encontro, principalmen

te das crianças carentes lá do fundão - aqui e o Centro, bairro de mara

jás, onde não há esses problemas, porque tem apadrinhamento e consegue

as creches. Por que as creches não funcionam? "Olha, sou funcionário do

Vereador, quero ir para aquela creche para não fazer nada". Infelizment=

concordo com voces. Esse apadrinhamento estraga muito os funcionários

públicos, apadrinhados de vereador, que não querem trabalhar. É como o

PAS. Por isso não funciona. Acho que esse projeto vai ao encontro das

crianças da região leste. Nesta Casa, como e bem lembrado, ninguem se

preocupa quando os nobres Vereadores se reunem para aprovar o "Dia do Es

coteiro". Gente: o que significa, para mis, o "Dia do Escoteiro"? Esta-
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mos preocupados colmoradia, sede, como lembrou o Sindicato. Bom, vamos

parar com a brincadeira. É um projeto que atende, sim, a população.00S21

dicato tem algo contra, porque não vai ao encontro dos seus interesses.

Mas nás, das entidades, precisamos que seja aprovado. Na minha região

há uma mãe crecheira, que funciona sem apoio do governo.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. JORGE LUÍS. FRUTUOSO - Padre Rosalvino, em Itaquera,

bem lembrado. É um trabalho que existe e necessitamos desse trabalho.Se

em cada bairro houver uma mãe crecheira, vem a preocupação: como vai ser
1

atendido? Se houver cinco crianças, e uma senhora de 45 ou 50 anos, que

com essa idade não consegue trabalho, garanto que ela vai dar muito mais

carinho do que numa creche onde há 40 ou 50 crianças jogadas no páteo,

enquanto as funcionárias ficam batendo papo. As crianças precisam de ca-

rinho, em primeiro lugar. Quero dizer ao nobre Vereador que a Sociedade

Amigos do Jardim Sapopemba está com ele. Baço parte dessa sociedade, coNT

muitos dos presentes e estamos com ele. Muito obrigado. (Palmas)

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Agradecemos ao Jorge Luís. Vou
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fazer uso de três minutos. Depois o Vereador Jorge Taba fará o encerra-

mento. Cumprimento os membros da Mesa e todos os presentes. A importân-

cia da audiência pública e trazer todos os aspectos de uma mesma propos

ta:pontos positivos, negativos, contrários, para chegarmos ablua propos-

ta melhor e mais bem elaborada. Quero fazer um pedido, nobre Vereador

Jorge Taba, lembrando a importância de S.Exa. sentar com os demais Ve-

readores desta Comissão, com os representantes das diversas sociedades

amigos de bairros, das entidades, dos sindicatos e tentarmos fazer des-

te projeto, alguma coisa que seja aceita por todos os lados. Todos têm

rÁzão. Tanto e importante que se atenda riança das formas mais dife-

renciadas possíveis, como gaanntir um atendimento de qualidade, para

essa criança. O Poder Público não tem aplicado dinheiro em Educação.

Desde 1995 que o Poder Público municipal não gasta com a Educação, a

verba que a lei exige. então, e um problema serio. Temos que colocar,

como disse o Vereador, o pe na realidade. Temos que ver a proposta que

tenta atender a^todos os aspectos e, portanto, a todas as investigações.

Isso e viável. A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em, várias

propostas, chegou a um consenso, que atendesse a todas as partes e, no

caso, atendesse bem a criança de São Paulo. Fica, portanto, aqui, a su-

gestão feita a nobre Vereador Jorge Taba. Muito obrigada. (Palmas)
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Tem a palavra o nobre Vereddor Jorge Taba, a fim de que

possa responder as questões feitas. Em seguida, encerraremos a sessão.

O SR. JORGE TABA - Muito obrigado. Primeiro gostaria

de agradecer a presença de todos. É inacreditável, mas 24 pessoas usa-

ram da tribunal.Se o tempo permitisse, gostaria que todos tivessem a

oportunidade e a chance de fazer o seu pronunciamento. Para todos nOs

valeu a pena, porque existe um trabalho voltado para o lado social. A

área social, sabemos, e polêmica, mesmo. A maior preocupação, hoje, co-

mo verificamos na colocação da maioria dos companheiros, uns manifest-

do-se a favor, outros contra, e a cobnclusao a que chegamos: as pessoas

não acreditam neste projeto, porque estamos num ano eleitoral. Saibam,

amigos do Sindicato, que este projeto entrou logo no começo do ano pas-

sado, logo que assumi nesta Câmara. De lá para cá, ele vemlpaulatinamen

te, passando por todas as comissões técnicas desta Casa. É um trabalho

normal. Um projeto dessa natureza, e lOgico queleva tempo. Se tivesse

sido apresentado neste ano, e lOgico que poderia ter, talvez, um caráte

eleitoral. Era um sonho há muito tempo. Andando na periferia, durante

a minha campanha, por dois anos, sentida necessidade desse povo cará;t44

Não s6 lá, mas tambem na zona sul, onde temos tambem várias favelas.
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Mas respeito a opinião de todos. Sabemos, também, que a Prefeitura, como

foi dito por alguns companheiros, não tem verba. Como que poderia ter

feito dado isso? Temos que, acima de tudo, ter esperança de lutar por um

projeto e vg-lo aprovado. E que o prefeito, possa, através do seu manual,

começar a colocar em prática. Existem coisas, aqui na Câmara, que foram

aprovadas esta semana, que parecem impossíveis. Foi aprovado um projeto

da Vereadora Ana Martins, do PC do B, sobre moradias irregulares. parti-

cipei de várias reuniões de comissões sobre esse projeto, durante vários

meses. São loteamentos irregulares, considerados clandestinos. E S.Exa.,

nessa luta de quatro ou cinco anos, tornou uma realidade. Aprovamos, sim.

Astim, esses loteamentos clandestinos, essas favelas, vão ter solução.

É uma esperança a mais. Está-se comentando que o prefeito vai vetar. Va-

mos esperar. E nós, como políticos, membros do Legislativo, temos que

fazer certos projetos e contar com o ppoio da comunidade. A comunidade

hoje está com os olhos abertos. Foi dito por alguns companlabiros:"Fiquem

de olhos abertos para aqueles políticos que estão querendo fazer alguma

coisa em probl. da comunidade. A eleição está aí. A eleição para isso:

para chegar, para renovar, se for preciso; para os ã senhores fiscalizaren

o trabalho de cada vereador, de cada deputado, porque essa a nossa fun-

ção. Se querem mudar o destino, a conjuntura deste País, cabe aos senho-
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res,que devem ficar atentos, com os olhos abertos dia a dia, acompanhan

1.1a()/
do o trabalho dos políticos, par dizer, lamentando: "Foi mais uma em

que entramos". Não. Podemos, sim, porque os senhores que são os donos

do poder. O voto do povão, do pessoal da periferia, o seu voto, tem a

força de um canhão, equivalente ao voto de um general. Lembrem bemdisso

Não troque o seu voto por uma cesta de alimentos. É isso que estamos en

fatizando na zona leste, nas comunidades da zona sul, fazendo um traba-

lho exatamente onde temos que resgatar a falta de credibilidade que exi.

te neste País. Sentimos, principalmente, esse clima desfavorável aos

políticos, que começa em Brasília e também chega à CãmaraOriunicipal de

São Paulo. Estamos preocupados em resgatar a credibilidade que está fal

tando aos políticos, principalmente junto à população das periferias.

Com relação a este projeto, se tivéssemos que responder à Sra. Presiden

te, Vereadora Ana Maria Quadros, eu teria que ficar aqui no mínima meia

hora. Mas, em síntese, o debate, as mensagens, foram construtivos. Res-

peito todas as opiniões. Vamos compilar tudo isso. Como disse, se houve

necessidade de mais uma áudiencia ou mais duas, não tenham dúvida, ruis

faremos. Mas com o respaldo da opinião pública, principalmente do pes-

soal mais necessitado, que são as pessoas carentes da periferia. É aí

que os melhoramentos não chegam, nem com o passar dos anos. Não\hodemos
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viver só de esperança. Queremos faze comque, aprovado este projeto, a

periferia junte as forças para começar a exigir o seu direito. Como dis-

se o companheiro do Sindicato, "Lute por aquilo" Estivemos junto na sp-

cretaria do Bem Estar Social. Como voc'es gabem, existem os concursados,

aprovados por lei, mas que estão esperando há dois anos. Todos sabem*

que existem as nomeações como favores políticos. Lute! Se tem um respal-

do jurídico e for aprovado, lute por essa lei. Faça com que o seu sindi-

cato tenha forças e faça barulho. É um direito que os senhores conquis-

taram, nkleio de cinco mil pessoas. Refiro-me ao caso que foi menciona-

do, em que foram aprovadas quatrocentas e poucas pessoas. São 450 cre-

ches que existem em São Paulo. Essas pessoas foram aprovadas e estão vi-

vendo na ilusão há praticamente dois anos. Não fiquem só na espera.Mas

não fique só na espera. Concurso abriu, concurso público, tem o direito

de reeedificar e vai batendo, atá que se torne realidade. E temos que

lutar por isso, porque as injustiças continuam mas hão de acabar. A jus

tiça tarda mas vem. Anotei todas as colocações feitas, que estão grava

das tambám. Estamos ha duas horas nesta discussão. Temos que atender o

Presidente da Comissão, por isso tenho que ser rápido. Peço desculpas

por não poder fazer um resumo total nem poder dar uma resposta a cada

companheiro que usou da tribuna. Mas, acima de tudo, verificamos que a
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culpa toda não é s6 dos políticos, mas dos Legislativos. Qauado se fala

em verba, temos que continuar lutando ate que essa verba apareça. Se

houver apoio das comunidades, se começarem a levantar faixas, bandei-

ras, a verba acaba aparecendo, sob pena de o prOprio xecutivo ser con-

denado pela prOpria população. E o prefeito não quer isso. O prefeito

"•

e Y:et.
1: 4 1,

t't	 '
4-è 	 _

-quer chegar e fazer um bom trabalho, também. Quando se fala em politi-

cos quero lembrar que há os da Oposição, como eu e a Vereadora Ana Mari

Quadros. Fazemos o jogo da Oposição e estamos lutando contra tudo isso.

Estamos procurando fiscalizar o Executivo da melhor forma possível, de

modo que a população possa verificar e acompanhar esse trabalho que fa-

zemos aqui. Encerrando a minha fala, quero dizer que marcaremos quantas

audiências forem necessárias, mas com a presença de um público, numa

noite como esta, um público maciço, valeu o debate. Quero parabenizar

o pessoal do Sindicato, a todos que vieram aqui, das comunidades da

zona leste e da zona sul, pessoal da região do Ipiranga. Deixo aqui o

meu agradecimento . Este projeto, se passou por todas as comissões, ond;

teve voto favorável, vou fazer aquilo que cumpre ao legislador: com que

chegue a um final feliz, aprovando e, acima de tudo, pedindo a força da

comunidade, para, o mais rápido possível, colocarmos em prática. Era o

que tinha a dizer. Muito obrigado a todos. (Palmas)
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A SRA. ANA MARIA QUADROS  - Cumprimentamos o Vereador

Jorge Taba, por ter trazido a esta Casa, juntard7enffite com outros verea-

dores, eu mesma e o-Vereador Paulo Prange, o problema das creches. São

projetos diferentes, mas que atendem a população que precisa das creched.

o debate tem pontos a favor e pontos contra. O importante á que a

àsão de Educação, Cultura e Esportes, através, não só das reuniões

dinárias, mas também das audiencias públicas, tem caminhado para faze

projetos que atendam a maioria das reivindàoações apresentadas. Quero

cumprimentar cada um dos presentes, por ter feito suas reivindicaç3es e

nostrado como ve o problema da creche na cidade de São Paulo. Parabéns.

luito obrigada e boa noite. (Palmas)
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Prezado Vereador Jorge Taba,

. Prezada Vereadora Ana Maria Quadros, presidenta destes
trabalhos,

Prezados colegas Vereadores, senhoras e senhores.

Constrangido por não estar presente a esta
audi@ncia pública tendo em vista compromissos anteriormente
assumidos, não poderia deixar de cumprimentar o nobre
Vereador Jorge Taba por sua feliz iniciativa.

O presente projeto é meu velho conhecido,
uma vez que, no ano passado, quando fui membro da Comissão de
Saúde desta Casa, fui designado seu relatar.

Ao deparar-me com a proposta, tornei-me
um entusiasta da idéia e relatei favoravelmente.

Nós Vereadores que vimos da periferia da
Cidade, que temos nossas origens vinculadas aos dramas e
problemas da parcela mais pobre da população, reconhecemos
que os dramas são imensos e de difícil solução por demandarem
grandes investimentos públicos.

Assim, para não fugir à regra, grandes
problemas são resolvidos por soluções simples!

A	 parceria	 Prefeitura	 Municipal	 e
Comunidade, é feliz, realizadora e profícua.

Parabéns Vereador Jorge Taba, parabéns a
todos que esta iniciativa prestigiam!

Contem sempre com o incentivo deste

r":
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Prezado Vereador Jorge Taba,

Prezada Vereadora Ana Maria Quadros, presidenta destes
trabalhos,

Prezados colegas Vereadores, minhas senhoras, meus senhores.

Mesmo impossibilitado de estar presente a esta
audi2ncia pública por compromissos anteriormente assumidos,
não poderia deixar de fazer registro sobre minha impressão
pessoal acerca do tema que será colocado em debate.

Trata-se de uma iniciativa cujo mérito é
incontestável.

Falamos de uma proposta afinada COM a
preocupação popular e que ataca os principais flancos que
afligem as famílias: a educação dos filhos, a segurança das
crianças e a disponibilização da mão de obra da mulher para a
composição da renda familiar.

O projeto visa normatizar uma prática que na
realidade já existe e funciona na periferia da cidade, nas
favelas e nas sociedades amigos de bairro. Inova, contudo, ao
obrigar o poder público a aproximar-se mais da comunidade
dando o devido apoio de treinamento e capacitaçâo de pessoas
que, na realidade atuarão como substitutas do Estado.

Isso pode assustar ao crítico. Contudo, as
crianças é que não poderão pagar o preço de uma não ação
estatal nessa fase de transição por que passa o pais num
todo.

O Legislador deve antes de mais nada ser uma
pessoa sensível. Deve ser a ponte entre a comunidade e o
Poder Executivo, criando mecanismos para "representar" a
necessidade e convert-la em solução, ainda que transitória.

Parabéns nobre Vereador Jorge Tab&

Ç,onte çorn.P.ot~lentg_Ppoio.
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REQUEIRO à Douta Mesa, ouvido o Egrégio

Plenário, nos termos do artigo 72 do Regimento Interno, o

retorno do Projeto de Lei 213/97, de autoria do Vereador

Jorge Taba, à D. Comissão de Saúde ., Promoção Social e

Trabalho, para nova manifestação.

Sala das Sess5es, 19 de maio de 1998.

SEÇÃO DE REVISÃO

* 27 MAI 1998 *
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COOPERAPIC - Cooperativa da Associação de Promoção e Incentivo á Criança.
Rua Engenheiro Antônio Faggion , 94- Vila Almeida - Santo Amaro - Cep.04757-010 - S.P.
CGC. 00.549.108/0001 - 38	 Inscr.Est. 114.434.054.113	 Fone/ fax. : 522 6995

São Paulo,01 de Junho de 1998.

Câmara Municipal
Viaduto Jacareí , 100
8°• Andar - s.l. 804	 Bela Vista
CEP. 01380 - 900

Á
Bancada de Vereadores
Ref. Projeto de Lei 0213/1997 - "Creche Domiciliar"

-

.1* . As Entidades Sociais do Município de São Paulo , vem por meio desta encaminhar a V.S.a. Ss.
abaixo assinado das entidades que atuam no atendimento a criança e ao adolescente , para alertar aos
Srs. Vereadores o grave prejuízo que o projeto dispõe sobre a criação da "Creche Domiciliar" poderá
causar as crianças deste Município.

Tendo em vista o Estatuto da Criança e do Adolescente Lei 8069/90 LivroI , título II , capítulo IV,
artigos 53 e 54, mais especificamente artigo 54 inciso VI que dispõe sobre o direito ao atendimento em
creche e pré - escola ás crianças de zero a seis anos de idade.

Bem como a Constituição Federal de 1998 que mudou o Estatuto da Educação Infantil no plano
Nacional ( artigo 208 - inciso IV) que contem várias determinações que inviabilizam o projeto citado ‘,
sendo também citado aqui a Lei Orgânica do Município de São Paulo, artigo 41 , inciso XI que versa
sobre a atenção a criança.

As Entidades Sociais deste Município vem lembrar aos Srs. O logo trajeto que percorremos para que
todas as crianças deste Município pudessem ter atendidos todos os seus direitos assegurados pelas leis
já mencionadas.

Tendo se especializado cada vez mais na área educacional para prestar a população um atendimento

11,	
de qualidade garantindo o direito absoluto á criança.

Esse projeto representa um retrocesso inaceitável , uma vez que as entidades sociais que atendem
crianças na faixa etária de zero a seis anos , independente da situação econômica da família , não se
preocupam somente com o aspecto social , mas principalmente e prioritariamente com o
desenvolvimento intelectual através do acompanhamento pedagógico necessário ao desenvolvimento da
criança nessa faixa etária , dentro dos currículos estipulados pela L.D.B. ( Lei de Diretrizes Base da
Educação).

Queremos lembrar também que a atua L.D.B. exige que: para atuar no atendimento a criança e ao
• adolescente o profissional tenha 3°.grau na área de educação como escolaridade e nível universitário em

pedagogia para coordenadores.
Para concluir, lembramos ainda aos Srs.Vereadores que no passado já foi tentada esta alternativa

com conseqüências desastrosas para o desenvolvimento da criança.
Por todo o exposto, solicitamos em nome da dignidade e do respeito que todos devemos as crianças

e, bem como a todos os eleitores aos quais os Srs. Representam e em respeito as Leis vigentes , pedimos
que optem pela rejeição total a esse projeto.

Certos.de contarmos com a compreensão , colaboração e respeito de todos subscrevemos - nos.

Cooperativa •da Associação de Promoção 9
Incentivo à Criança

4 -
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Por ordem do Senhor Diretor Geral: encaminho o presente exnediente,

para as providencias pertinentes.	 11	 A
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À Comissão de Salde, Promoção Soci4 e k'rabalho - Senhora Secretária,

. _Encaminho o presente expediente em aten

dimento ao retro despacho.

08.06.98
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C0MIWW:E SAÚDE, PROMOÇXO SOCIAL E TRABALHO

Presidente:	 Senhor Vereador Nelson Guimaraes Proença

Membros :	 Senhores Vereadores

•Paulo Frange

- Mario Dias
Adriano Diogo

Luiz ?aschoal

Carlos Neder

Jos; Izar

Amic:, realizada no	 Cscar Tedroso :z_orta da
Câmara : 7unicipal de SRo 2aulo em 2"-de setembro de 1998.

Gelióitante:. Sr. Vereador Nelson Guimar;es :-'roença
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-



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—TAQUIGRAFIA---

Folha

O ,;-.0141J(kr.

n uncion

do prol
Mo 19..

TAOUIGFtAFO SESSÃO DATAIRODIZ101 FOLHA

1 C.SaideVeraN-11 24.9.98

O SR. NELSON GUINARIES PROENÇA - .A Comissão de Saáde se ratl-

ne hoje em audiencia pUblica para discutir tres projetos. O projeto de

n 2 213/97, de áutoria do nobre vereador Jorge Taba. Dispõe sobre a

cria& da creche domiciliar, sob a responsabilidade da mãe crecheira,

para atendimento alternativo de crianças entre 6 meses e 7 anos-incoior

pletos.

Esse projeto já havia tramitado pela Comisso de Constitui-

ç go e Justiça, com parecer pela legalidade, voto contrário do Vereador

Arselino Tatto. Havia passado pela Comisso de Administraç go Publica,

onde recebeu parecer favorável, pela Comissão de Educaç2ío, Cultura e

Esportes, parecer fwrorável, e pela Comisso de Sailde v e. Promoç go Social

e Trabalho, parecer favorável.

Verificou-se, então, no haviam sido realizadas as duas au-

di'àncias páblicas a que o projeto obrigava. Por isso, houve um retorno

para a Comissão de 2ducaç go, Cultura e sportes e a primeira audiencia

páblica foi realizada por essa Comisso em 14.5..93.

, Em seguida, retornou 'a Comisso de Saúde, Promoç gc Social e

Trabalho, para que realizássemos a segunda audi'ànciaptiblica. Essa á a

que está, neste instnnts, sendo realizada.

• _-_	 .•	 d -2_	 _ - -s.-,	 2::	 - - • _c _
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RODÏZIO

N-1

-FOUIK1

2

inicio à discussão do primeiro item da nossa audiencia ptiblica de boje,

PL 213/97.

Pica inicialmente aberta a palavra para o nobre Vereador Jor-,

ge Taba, ou quem por ele for designado e pediria ao nobre vereador que

viesse participar da mesa conosco. Indago do nobre.vereador se á ale

prOprio que fará a sustentação do projeto ou se está indicado alguém eu

seu nome.

Com a palavra o nobre Vereador Jorge Taba.

O 3. JORG3 TABA — Boa:-tarde a todos. Com relação a esse pro-

jeto 213/97, da minha autoria, sobre a criação da creche domiciliarlsob

a responsabilidade da mãe crecheira l para atendimento alternativo de

crianças entrs 6 meses a 7 anos incompletos, tenho a dizer o seguinte:

ã um projeto na arca social com a criação das mães crecheiras. Temos

a condição de fazer com que a Prefeitura deixe de investir na constru-

ção de Wrias creches, dando condiçSes para a criação dessa figura,

a mãe crecheira, poderia cuidar de no DAXiED dez crianças, desde que

tenha o espaço adequado para esse fim que seria or±entado e fiscalizado

pela Prsfoitara.

2.	 r0
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RODÉ10

poderemos resolver definitivamente essa situação das crianças que hoje

precisam das creches.

Teria também outro objetivo: abriria uma frente de trabalho

para as mUs crecheiras e, segundo um cálculo, na época, cada mãe cre-

cheira habilitada cuidando de dez crianças calcula-se que haja 500 mil

crianças, iria abrir uma frente de pelo menos 50 mil pessoas.

ura projeto de suma importância na área social e, numa ãpo-,

ca como essa, por mais aue o Oreio mu nicipal queira investir, dáo tem

verbas para construir devidamente numa L'ea que está carente há muitos

anos.

Essa a nossa colocaç5s. Muito obrigado.

O D. rEL3ON GUMARn3 P=ÇA - Obrigado, nobre Vereador

Jorge Taba. A palavra está aberta para quem queira discutir. Pediria

D.Antonieta l assessora da ComissZo, que fosse rejistrando os nomes dos

inscritos. Pediria que, no momento .em que usassem da palavra, declinas-

sem o nome, para que a taquigrafia pudesse registrá-los.

A 3RA. OD-ETE VIEIRA - Sou conselheira tutelar da regio da

3

DATA

VaraN-11 24.9.98
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T)roj3te	 j-,.1Jt.1-2i= o
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FOLHA DATATAQUIGRAFO SESO ORADOR CONT. APARTE

O 3. NELSON GUIIURXE3 PROENÇA - Muito obrigado pela contri-

bui(27o.

'
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e um projeto, a meu ver, numa linha de retrocesso pelo que a gente já

avançou desde a mãe crecheira ate as instalaçUs de creche. Não justifi-

ca dizer que esse projeto leva numa linha de frente de trabalho. Creche

não linha de frente de trabalho, nem mãe crecheira.

O que se prop6e com creche e o espaço da criança e não frent

de trabalho. N.o se justifica dizer que no se constrgi e, por isso, que

se tem o projeto mãe crecheira.

A criança tem direito ao seu espaço, principnlmente a sua

proposta peda36gica. Mãe crecheira não tez.^, condiçSes de dar essa propos-

ta pedagggica da trabalhar dentro de uma creche, com outros funcionSrios

qualificados.

IO se justifica dizer que a pessoa que está responsavel ja

411	 tem uma experfància natural, porque né,s temos que ter uma qual.ificação

nessa proposta.

Finalmente, estamos estudando que creche no deve ficar ligar-

da ao plano social e, sim, ao plano de educação.
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do Sindicato dos Servidores Páblicos Municipais de São Paulo. No ideio

da minh a fala, quero deixar registrada o meu protesto e aninha indigna

ção por saber que, apesar de todos os esforços que a gente fez, encami-

nhamos um parecer fundamentado a todos os gabinetes fazendo um apelo pa

ra que se abrisse esse debate no conjunto da sociedade, tal a relevânci

que,	 •
e tal a ordem do prejuízo/se esse projeto for aprovado, causará Is

crianças.

Lamento, apesar das respostas bonitas de alguns vereadores

que e:u recebi no sindicato, saber que h& pareceres favor&veis de muitas

dessas pessoas.

Desculpe o nobre vereador, em outra oportunidade j& coloquei

que deva ser sincera a preocupação por parte dele e n'aio sei se vou ter

de incluir m.ais alguma coisa na pauta de reivindicaçZa do sindicato e

da defesa.

Considero, cora todo o respeito, que quando surgiu a ideia da

reformulaço desse projeto, o vereador não tem por obrigaçao saber as

leis, as exiggncias em nível federal em relao ao atendimento da crianH

ça neste pais - e alui eu quero me referir LD3 - mz, no mlnino, sua

assewioria teria  de in2orL.j-lo nue tal projeto afronta frontalmente a

•
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Então, não sei se talvez no tenhamos que pensar que tenha

que ter concurso palico para assessor. Desculpem as companheiras, por-

que e insamissível deixar o nobre vereador fazer um projeto desse que

afronta uma serie de questSes.

Vou repetir o que disse na outra audiância: isso, alám de ser

um retrocesso, termina referendando posiçiies que eu acho que todo cidee-

Ca.°. que tenha bom senso defende. N go se pode dar tratamento diferenciado

'as crianças, independentemente do nivel social delas.Esse projeto exata-

mente discriminac

crecheira vai atender a uma deficiância no atendimento qu

jA foi constatado. Hoje, a cidade de j go Paulo tem uma deficiância de

4 mil l da construção de 4 mil novas creches, leizs n go e 1330 que vai resol

ver o prollema. Luito pelo contrArio. Isso vai piorar. mais una forma

de o dinheiro pUblico ser desviado para dizer que resolveu um problema

quando ngo estarA resolvendo.

fosse
3e o vereador no gaX um privilegiado e necessitasse usar o

serviço público alue no e gratuito, e muito caro, se ele teria coragem,

por exemplo, de colocar um neto seu ou um filho se ,fpara uma mge crechei

ra tomar conta.
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ras. Hoje a gente sabe que, na periferia, a maioria das habitaçaes no

d.o respostas nem às necessidades dos prOprios habitantes dessas resi-

dâncias, em nlvel.senitário e tudo o mais.

Como aprovar um projeto, como trannferir recursos para que

MUS, wo periferias, atendam (crianças de zero a sete anos em precárias

condiçaes? Sem contar que os moradores dessas casas tâm uma serie de

problemas.

Para concluir, e chamar a atenç go, já que em outros lugares'

no foi possivel l que esta COMISSgp dâ parecer desfavoravel l porque

inaAmissivel. á mais uma irresponsabilidade que vai ser cometida pelo

poder pUblico na cidade de 3 go Paulo.

A gente tem ouvido na televis go um pretenso candidato ao

Senado dizer que vai cuidar dos nossos =aos. Nem vai precisar das

mães crecheiras. Obrigada.

O SR. NELSON GUIMARXES PROZNÇA — Agradeço a Sna. Claudete

Alves.

Para constar que a sessgo foi aberta com ,'-a presença dos no-
. 7

bras Ver2adores Adriano Diogo l Carlos Netr, Pwilo Frange e Nelson Gui-
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4uero lembrar que temos tres itens em pauta e normalmente reserva

mos em torno de meia-hora para cada um. Como começamos com atraso

estamos com nosso tempo comprometido. E inscreveram-se dez 	 pes-

soas, alem dos Vereadores presentes que ficam para o final.uero

lembrar que um assunto como este pode ser falado em dez minutos,

vinte minutos, vinte dias, todo um congresso. Seria ideal que ca-

da um, ao apresentar seu ponto-de-vista, colocasse dê modo 	 bem

objetivo e sintetico, sem a preocupação de fazer uma exposiçao do

porquê: nossa opinião ; favorável, ou contraria, por causa disto.

,uer dizer, sejam bem objetivos para não comprometermos o bom an-

damento da reunião.

_cem a palavra a Sra. Piaria ngela Mariconde.

.1

A SRA. MARIA ANELA MARICONDE - Nuito boa tarde a to-

dos. Sou diretora de divisão da Febem e trabalhei vários anos em

bairros da periferia com implantação de creches. Hoje dirijo uma

divisao de abrigo e proteção para crianças abandonadas, em situa-

ção de risco.

ORADOR
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Concordo com os argumentos levantados ate agora, res-

saltando um aspecto importante que e garantia da qualificação de

educadores que cuidam de crianças. Temos lutado imito por 	 essa

profissão, sabendo que isso s6 pode acontecer num espaço institu

cional e organizado, onde a criança possa receber a estimulação e

o .desenvolvimento de que necessita, fora do espaço da sua casa.

E não se trata de guarda apenas de criança, mas da sua educação.

O projeto Mãe-crecheira não diferencia o espaço domestico e o da

escola, da estimula;ão, fora do lar.

Assim eu teria varias razOes para me estender,	 M3S

ressalto um ponto, o da garantia de uma educação qualificada 	 e

de um espaço diferenciado para todas as crianças que necessitam

desse serviço. O que se argumenta e que a mãe precisa trabalhar

fora e deixar a criança em algum lugar, dal a ideia da guarda da

criança. Mas ela precisa muito mais que isto. Obrigada.

A SRA. VIR1MIRA SILVA - Boa tarde a todos. Es

tou aqui representando o Conselho P.unicipal dos Direitos da Cri-

FOLHARODIZIO

2 saáde 24 09 98dagmar
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ança e do Adolescente, que é contra esse projeto. Se a criança so-

frer algum problema de saade, quem irá socorre-la? E a qualifica -

ção dessa mãe que vai tomar conta das demais crianças? Como 	 fica

a alim ,e.,ntação balanceada dessa criança? •- .1em garante que a	 prO-

pria familia não vai utilizar esse alimento para sua manutenção?

renho experiencias relatadas por entidades ocorridas na

periferia em que são feitas essas denUncias, porque não se conse -

gue atender a demanda, e mesmo sendo elas remuneradas.

-
2ambem temos aqui o parecer da Secretaria da Familia e

3em-estar Social que	 contgrio. E a fala dos dois conseineiros

Djalma Costa e Renato do líascimento, registrada 	 em

maio de 1997, no primeiro debate, contgria a esse projeto.

Muito obrigada.

A. 2E.CE3IJHA HELENA DE ALMEIDA - Boa tarde.	 Sou

membra do Fórum Municipal de Defesa do Direito da Criança e	 do

Adolescente da Capital. Gostaríamos que os legisladores levassem

em conta a seriedade dos ..2es que estão aí, disciplinando toda a
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quest;o da criança, do adolescente e da familia. Ncis lutamos anos

na Constituição Federal, na Constituição Estadual, quando assesso

rei durante um ano deputados que tiveram credibilidade e boa in -

tenção para legislar e fizeram uma boa lei, mas agora continuam

burlando a lei, dando um jeitinho. Já está na lei. Não uma asais

tencia social. 2em que criar uma educação na creche. No e	 mais

para tratar pobre diferenciado do rico. E voces vem ai, no dia-

a-dia„ genue se escondendo em condominio de luxo, fechado,	 por

causa dessa desigualdade. A gente tem de pôr a cara no pais intei

ro, e. qualquer lugar, e não se esconder depois. remos de tratar

igualmente as pessoas.

Então eu, como educadora, vou fazer 70 anos, 115 40 no

ramo da criança e adolescente, mas vou ate o Ultimo dia protestar.

Eu fiz parte, h; muitos anos, antes do Estatuto, da discussão 	 do

projeto da mãe-crecheira tambem. AchSvamos na poca que não tinha

mos avançado ainda em cidadania, em igualdade e uma serie de cot-

sas tambem importante. Mas agora j; evoluímos, jS fizemos o Estatu

to, e queremos isso na educação e para todos que tem direito, não
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so para o pobre, mas todos que tem idade de frequentar a creche,

a pra-escola devem ter direito. Porque temos bilhões rolando 	 e

sendo gastos nessa festa que este ai, do nosso dinheiro, e	 não

aplicam naquilo que e o nosso bem maior, o ser-humano.

Portanto, vim aqui pedir aos senhores que não vão adi—

ante com esse projeto e peçam ao Conselho Municipal de	 Defesa

dos Direitos da Crian -ia e do Adolescente que façam outro projeto

como deve ser o atendimento à criança de O a 6 anos e 11 meses.

u SR. JOS d.n-.0 DA ROCHA - Sennoras e Senhores, nos-

so Lstado	 carente de creche, carente em relação a tudo. Eu sou

presidente de uma associação no ãapopemba, um bairro bonito,e ao

mesmo tempo carente, principalmente de creches. Sabemos que esse

-projeto do Vereador Jorge Taba 11;o vai solucionar o problema das

crianças carentes de São Paulo, mas vai fazer a diferença.	 Eu

não consigo entender por que alguns sindicatos, algumas pessoas,

em vez de pararem para pensar e áplaudiram um projeto como esse,

que vai de encontro	 criança. u digo parque sinto isso na pe-
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le. Hoje uma criança para achar uma vaga na creche e uma briga e.

todos sabem disso. Eu como presidente de uma associação sei dis-

so: o que vem de gente pedir vaga em creche não é brincadeira. A

gente acredita que e um projeto maravilhoso. A Prefeitura alega

que no tem dinheiro para construir creche; vamos acreditar. Ela

vai apenas investir o mlnimo. Alem de "protecionar" muitas e mui

tas vagas para o pessoalzinho de classe baixa, porque o que mora

no Morumbi, que ganha bem, não precisa de creche, a gente

acredita ta.abem arrumar algumas vaguinhas de trabalho, porque es

diflcil o trabalho. A gente sabe que o dinheiro pUblico e Iix

giadx desviado, constru;ão de pontes, disso, daquilo. Sabemos pe

10 menos que esse dinheiro não vai ser desviado porque não "vai

ter cJnstrução de creche. á prefeitura, pelo que a gente entende,

vai pegar um pouquinho de dinheiro e investir na creche.

Acredito que e um projeto maravilhoso. Estou torcendo

junto com a comunidade de 3apopemba para que v; adiante. Parece

que	 o secundo est;gio. Estive da outra vez aqui. Parabenizo os

C;.;t7--15	 .indo e tcnh cetz	 3bs. 31;Áta .lue o pro

RODÍ2IO1 FOLHA 1	 TAQUIGRAFO SESSÃQ
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jeto mge-crecheira vai favorecer aos mais carentes, aos mais neces

sitados. Parabens ao criador desse projeto. Muito obrigado.

O SR. PAULO PABA 	 - Boa tarde. DD. Vereador

Adriano Diogo, DD. Vereador Nelson Proença, Carlos Neder,	 Paulo

FranRe e DD.	 '	 _	 #.Frange e DD. Alle~9~111~eleffliffinge.o

1]
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Vereador Jorge Taba, autor desse projeto. Meu nome Paulo Taba,

sau irmão do Vereador Jorge Taba e também sou candidato a deputam-

do estadual pela região de Vila Prudente, Sapobemba e São Mateus.

E gostaria de me pronunciar defendendo este projeto. Recebemos

aqui h& pouco varias pessoas que citaram. Eu simplesmente IAM ler

o que está escrito:

"Caberá à Prefeitura Municipal: Art. 2 - parágrafo

" Gostaria que as pessoas dessem uma lida antes de ata-

car o projeto. "Caberá à Prefeitura Municipal a implantaçaopz re-

gulamentação, cadastramento e fiscalização do projeto creche-do-

miciliar. Parágrafo 1 - Compete à Secretaria Municipal da Satide

estabelecer um programa permanente de atendimento m4dico, pedi6-

trico mazz nas creches domiciliares com um caráter preventivo,

e promover cursos periodicamente às mães crecheiras sobre noçges

básicas de higiene e saUde. Compete à Secretaria de Educaçao pro-

mover cursos periOdicos às mães crecheiras sobre metodos pedag6-

gicos aplicáveis as crianças usuázrias do programa".

1

•

7• , . 3 	 n	 _	 !

nnn
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O Sr. PAULO TABA - Excele/leia, estou simplesmente

narrando.

O SR. NELSON GUIMARAES PROENÇA - O seu tempo está

se encerrando. Gostarlamos de ouvir sua opinião.

•

•

O SR. PAULO TABA - Senhoras e senhores, eu gostaria

de dizer que nas, que labutamos naquela regiao que 4 uma regiao

carente, onde, para se conseguir una creche as pessoas -Vão atraé

do politico ou de alguém influente, para que sejam cvlocadas as

crianças, njs sabemos o quanto é carente nossa cidade de S.Paulo.

E:m nosso modo de ver, achamos que 4 preferivel ter

uma creche nas condiçoes que algumas lideranças disseram aqui,

que nao iria dar suporte suficiente às nossas crianças, mas é pre-

ferivel isso a que nossas crianças vivam na rua, eam se encaminhan

do para as drogas. t uma ajuda substancial à realidade que vivemos

hoje. O disnIssimo Vereador Jorge Taba teve essa brilhante ideia

que nOs também defendemos, pois vem ao encontro das nossas neces-

sidades atuais da neriCerin.
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Gostaria de salientar que as pessoas que lá trabalha4

principalmente na periferia da zona Leste, entendem o quanto

necessário um projeto como esse. As demais regulamentaçoes, com

.
referencia à higiene, à sailde e à educaçao, penso que a comi

que irá aprovar esse projeto está à altura de desenvolver o pro-

grama para constituiçao da creche domiciliar. Era o que eu tinha

RODÍZIO/ FOLHA 1 TAQUIGRAFO

24.9.98

a dizer.

O S. NEIWN GUIMAR7tES l'EOENÇA - Obrigado. Estamos

convidando agora a Sra. Marilia Vilela, que se inscreveu para fa-

lar. Depois temos rais dois inscritos e os Srs. Vereadores que

tambem querem fazer uso da palavra.

A SRA; MAALIA VILELA - Doa tarde a todos, Sou funcio

nária da Secretaria de Assist;ncia e Desenvolvimento Social e faço

parte do grupo de Políticas e Programas de Crianças e Adolescentes

*Ir Sinto-me no direito de dizer que acumulo também a funçao de

presidente do Conselho Estadual de Direitos da Criança e do Adoles

cente.
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Sr. Presidente da Mesa, vou ser absolutamente obje-

tiva porque realmente acho necessário. Sou frontalmente contra

o projeto em questão, e justifico. Conheci o projeto no passado.

Tenho alguma intimidade com esse tipo de projeto. No passado an-

tam os outros fatores - a legislaçao federal, que tem que ser obei-

decida. E os senhores, como homens da legislatura, sabem muito

bem disso.

Temos tem a Lei de Diretrizes e Bases, de 1996, que

deixa claro que a creche e a pre-escola, hoje denominada educaçao

a infantil, no sao also pendurado ao sistema, ou alternativos.

Elas são um direito de espaço de educaçao, salde e securança

(..-; C n C c.r0J, c:c= '"3:72. a Conctitu i -co de 193.

iezo nue eu n,.:_eria dize-. Cbriada.
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(PERGUNTA FORA DO MICROFONE)

O SR. NELSON GUIMARIES PROENÇA . A Sra. MarIlia,

para informação ao Sr. Vereador que perguntou, (; da Secretaria de

Assistencia
e
de Desenvolvimento Social, neste ato representa a Se-

cretEiria D. Marta Godinho.

Em seguida, a Sra. Miriam Mareilo, que- é de Fabes, a

Secretaria Municipal da Palia e Bem-Estar Social. Ela vai nos

dizer se representa a Secretaria neste momento.

A SRA. MIAM MARCILO - Sim, estou representando ,a

-	 1secretaria. Inclusive, ng s fizemos una manifestaçao, quando o pr4

jeto veio, e foi pedido que a Eente se manifestasse. 'As não fomok

favoráveis ao projeto, una vez que está pautado na Lei de Diretri4

zes e Banes e na deliberaçao do Conselho Estadual, que coloca a

creche como equipamento educativo. Desse ponto de vista, entende-

mos que tem que ser enquadrado dentro de uma visao de educaçao, e

no a visão meramente assistencial. E dessa maneira, achamos que

-
deve prosseguir nessa linha de uma viso educativa e pedasógica,

A Secretaria Municipal da Familia e Bem-Estar social

nL' r=c-creceirr.s man coMD una funç	 crao rrc-isoria.

•
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para o atendimento à criança de O a 6 anos de idade.

O SR. NELSON GUIMARÂES PROENÇA - Obrigado. Agora,

Sra. Patrícia Monte zano Cintra.

A SRA. PATRÍCIA MONTEZANO CINTRA - Boa-tarde. Eu sou

assessorá de Comunicaçao Educacional do Instituto d e Educaçao

José de Paiva Neto, que é mantido pela Legião da Boa Vontade. A

instituiçao a qual represento tem um caráter inicial-ela fundada

há 50 anos - assistencialista. E a partir do momento em que se

ela se colocou COMO faxdagR uma instituiçao fundamentalmente edu-

cacional, chamadancrecheç lhoje escolas de educaçao infantil, elas

estao preparadas com projetos pedagOgicos, equipe multi-discipli4

que acompanha todas as crianças, formada por pediatra, nutricionil

ta, professoras capacitadas - Mita° ncis atendemos aqui no Bom Re-

tiro 1.400 crianças, e dentro dessa faixa etária nOs atendemos

420 crianças carentes, no st da região mas da outros municipios

também - essa carencia é detectada pelo trabalho de assistentes

eociais, e una coira documentada. ror isso, somos frontalmente
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contra, tambám, o projeto, porque não tem como a gente continuar

oferecendo ao pobre aquilo que á pobre. (Palmas) Eu acho que...

Tenho -bambem una pesquisa eu gostaria de encaminhar a vocás mas

por problemas tácnicos eu não pude trazer, onde a gente coloca

a porcentagem de aprovação e bom desempenho educacional dos alu-

nos de l g a 4 g serie, intimamente relacionados com a perman;ncia

na escola de educaçao infantil. Criança estimulada, como ncis t.emo4

lá, desde os 4 meses de idade, estará devolvendo isso para a socIÁ

dade de maneira muito melhor.

Entao, nOs trabalhamos desde a estimulaçao dos bes

partindo para ox processo de alrabetização, e dal a gente entrega

esse aluno para o mercado de trabalho, ap(Ss o ensino técnico, que

seria o antigo colegial. Acredito no bom senso que esta comissão

terá para ir contra esse projeto, e abro as portas da nossa ins-

tituição — que estão sempre abertas —para quem quiser ir lá conhel

cer a comprovar. Acho que á impossivel continuar dando ao pobre

aquilo que pobre. Lá, acho que o atendimento-de qualidade á a

Unica forma de laza= melhorar a qualidade de vida da populaçac de

S.;:c	 (Y',1-7.z7s)
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O SR. NELSON GUIMARIES PROENÇA - Com a palavra p

nobre Vereador Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER - Sr. Presidente, Srs. Vereadores

Vereador Jorge Taba, nosso convidado, e todos os presentes e re-

presentantes de entidades, o Vereador Jorge Taba, muito qaerido

de todos ngs, uma pessoa que aqui na Câmara desfruta de grande

'amizade por parte de todos, pela sua forma de conduta, tenho cer-

de
teza que quando apresentou esse projeto o fez com a melhor das

intençoes.

J. quando fazia parte da Comissao de Administraçao

Pliblica, resolvi não assinar o parecer favorável do projeto por-

que entendi que o Projeto deveria ser discutido com as entidades

,
representativas para que no ferisse a legislaçao ja existente,

conquistada a duras penas, no Pais.

Analisando agora a manifestaçao de varias outras

secretarias, acho que a Comissão de Salide acetou ao assumir a

responsabilidade de fazer, de promover esta audiância publica.

•	 •
nt-rsze	 C4?: v=a3
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conceituai, problema legal, problema de outras decorrá4ncias que

podem vir de um projeto que tem uma intenção boa mas que não re-

solve aquilo que nos parece fundamental.

Por exemplo, na área da saúde, à - qual sou vinculado,

vejo que um dos grandes problemas que temos hoje, de aoidentee

com crianças, se dá no ambiente domestico. E aí ligo á apenas

um trabalho de prevençao, através de um pediatra ouxda Secretaria

que resolve, 4 um problema espacial; a forma como se de ã orgam-

nização espacial do domicilio, diferentemente do que ocorre numa

unidade educacional ou numa unidade de saUde ou outro tipo de uni-

dades publicas, acaba favorecendo a ocorrencia de problemas que

I	 0.	 enos no gostariamos que existissem.

Portanto, apenas para citar um exemplo, acho que te

una preocupaçao a mais, embora contida na proposta do Vereador

Jorge Taba, uma vez que ele se preocupou em introduzir a Secreta=

ria da Saila.° nessa discussão.

Ncis sabemos tambem que a CamaraMunicipal de S.Paulo

reiteradamente, tem destinado orçamento, verbas, para que a pre-

reit=	 er32.1-,2s Cil-3tac, e ao mczr_o ::,=o eu tGno
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tionado o tipo de convânio que tem sido feito pela Prefeitura,

muitas vezes inviabilizando um trabalho educacional que á funda-

mental que seja garantido junto a essas crianças.

Nesse sentido, não verdade que o problema seja de

recursos. A Câmara tem disponibilizado recursos e infelizmente a

Prefeitura não tem executado o orçamento autorizado pela Câmara

Municipal, seguidamente.

Nesse sentido, Vereador Jorge Taba, ouvi atentamente

a exposiçao do Conselho :.!unicipal de Defesa das Criança e do Ado-

lescente, que chegou a sugerir a possibilidade . de um entendimento

com o Vereador, para que um outro tipo de projeto seja elaborado,

voltado a essas crianças de at4 6 anos de idade. Acho que essa á

a deixa que temos aqui para buscarmos um entendimento. Nat minha

opinião, o projeto como esta no tem condiçoes de ter o nosso apoj

em que pese toda a boa intençao do Vereador Jorge Taba e a serie-

dade com que elabora seus projetos. Acho que esta audi;ncia

cia ao Vereador Jorge Taba a possibilidade de .um

7
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...exutendimento Mo Conselho da Criança e do Adolescente para um outro

projeto, seja na forma de um substitutivo a este ou para g que possamos

começar o projeto a partir de uma nova tramitação. Lembrando que á pode

prática comum. nesta Casa, apreveitar-se um projeto que já tenha tramitad

do por várias comissEies para kque receba um subetitutivn, muitas vezes,

diametralmente oposto àquele que deu margem à votação do substitutivo.

Portanto, não mis seria impossível pensar um projeto totalmente diferer

te desse mas atendendo o espírito de se voltar às crianças de O a 6,,

anos, cue de fato, necessitam de creches, como bem relatou no represen-

tante de Sapopemba. Mas , infelizmente, esse tipo de proposta , da form-

como está escrito, acho que irá acentuar problemas, ao inv gs de ajudar

a resolver aqueles que já vem sendo discutidos por várias entidades e*

pelos representantes dentro do Conselho Municipal t da Crainça e do AdoI-

lescente e tambgm discutindo junto ao Poder Ptiblico Municipal. Eram es-

sas as considerações que gostaria de fazer.

,

O SR. EELSON GUIMARAES PROEWA — Tem a palavra o Vereador

Adriano Diogo.

•

c	 -

;
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Adraina

comissão, Vereador Nelson Guimarães Proençd¥; demais vereadores, senho-

ras e senhores. Gostaria de dirigirw-rpe ao Vereador Jorge Taba, com o

mesmo respeito que fez o Vereador Carlos Neder e voú tentar colocar por.

quê este projeto provoca tanta reação e repulsa.

Em 1982, a então, Secretária Municipal do Bem—Estar Social

do Governo Márcio Covas, Dra. Marta Terezinha Godinho l aqui representada,

abriumwe essa discussão sobra a mãe—crecheira, no âmbito da Secretaria

Municipal da Familia e Bem—Estar Social 1 onde ela presidia e era titu-

lar da Secretaria.

A reação à época foi muito maior do que a que está tendo

hoje. A sociedade se organizava na luta dos direitos sociais, era o fim

do regime militar e essa proposta veio como um impacto terrível a todo

avanço das lutas sociais da época.

Então, o senhor pode estar se achando meio injustiçado, pen

sando que justamente o senhor que sempre busca trazer uma proposta de

consenso. Com a evolução do pi tempo, como liniaéé disse a Sra. Terezinh

uma antiga lutadora, a xxximm questão das creches, que via como sendo

um problema de assistência social, deixou de ser vista dsesa forma e

passou a ser vista como um prolongamento da eàucação. Então, a ativi-

d.d3 creche deixou de ser ura atividade da assist6'ncia social e passc

4.

•

•



ser uma atividade educacional. A creche vista como pom2.ongamento da es-

cola. E o senhor fique atento à seguinte questão: com a degrddação da

relação Estado-sociedade, principalmente no Governo Paulo Maluf, de

forma muito irresponsável para se livrar do papel do Estado das e intro-

duzir a discussão das creches passarem para a Secretaria da Educação,

o que ele fez? Começou a fazer convenios em massa com entidades parti-

culares, passando as creches para entidades que não tinham a mínima

competência. Até em prédios pliblicos, construídos para serem da adminis-

tração direta, ele passou a doar essas creches para entidades sem a Ána.
.•• 4"

Ák 02-

nima competência * , transformando- as em depósitos de crianças.

Não preciso dizer quais foram as consequências. Tinha um

Secretário, Sr. Marricio Najar eue felizmente, já saiu da Secretaria

porque ele acabou com ela, que queria fel transformar todas as creches

diretas em creches conveniadas. Esse processo estancou, tal d' fracasso

do programa.

O que rija queremos que o senhor entenda 4 que as creches

domiciliares representariam 1 no caso do Governo municipal manifestou-se

contra, mais um retrocesso em relação-às creches conveniadas. naniusedsxa

podemos ate enteddwr a preocupação que o projeto tem diante de um qua-

dro de tragedia da guerra civil, do abandono das crianças, de tentar rep

ORADOR

Denise ComSalide 24.9.98 Adriano D
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mediar. Más esse remedio falso, maii$ falso do que o anticoncepcional

feito de farinha. Por qui? Por que tanta indignação das entidades

em dizer que São creches r para pobres? Vejam bem, na crise que esta.

mos vivendo hoje, milhares de pessoas se inscreveriam para abrigar

essas crianças, seriam famílias sem condições. E então, o projeto tem_

uma tecnicalidade que ei muito falha. Por qui? Primeiro, o projeto não

diz em qual âmbito de Secretaria. Diz assim: a Secretaria Municipal, a

Prefeitura; Está errado, porque não pode ser Prefeitura; a implantação

e regulamentação. Deveria estar em alguma Secretaria.
MUni0Tal

Se fOssemos analisar, a Secretaria`de Sailde teria de dar

cursos, a Secretaria Municipal de Educação teria dar cursos também. Do

ponto de vista legal e legislativo, o projeto não tem a mínima condi-

ção.

•
que seu irmão 4 candidato pelo PDT, muito empenhado na região, esteve

numa luta de lixo dizendo que se o lixo chegasse no topo do morro iria

construir creches, campos de futebol do próprio bolso....

— Faia fora do microfone.

Gostaria de responder nesses termos e dizer o seguinte: vi

..31UUU

Folhac& à'  do proc.

o 19  4f3-
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O SR. ADRIANO DIOGO - Eu discuto o que quiser porque es-.

tou na minha Casa. O que isso lmeu amigo?

O SR. NESSON GUIMARÃES PROENÇA_ - Um mhmento. Assim prolon4

garemos de sne c geariame nte . Por favor.

O SR. ADRIAN() DIOGO - Estou discutindo o projeto sim.

Quem á o senhor para me advertir e cassar a minha palavra.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Por favor, pedimos ao

Plenário 	
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4110~§1~~.~~ que se mantenha em silencio enquanto o

orador termina sua exposição.

-	 So quero concluir, Sr. Pre-O SR.

•

sidente. Isso aqui não faz nem parte do programa do Rossi. Acho que o

Rossi ficaria envergonhado de ter um projeto como este. Muióo obrigado,

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Ainda não terminamos.Tem

a palavra o nobre Vereador Paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, Srs. presentes, no-

bre Vereador Jorge Taba, hoje convidado da Comissão de Saúde, Promoção

Social e.Trabalho. Querd deixar bem claro que nesta Casa o notre Verea-

dor Jorge Taba e uma das pessoas mais queridas, ate mesmo pelo seu de-

sempenho junto às causas sociais. Faço minhas as palavras do Nobre ve-

reador Carlos Neder. No momento em que este projeto foi redigido, está-

vamos iniciando, nosso primeiro mandato, Jorge Taba e eu. Somos os unice.-

de primeiroprimeiro mandato nesta Casa. Assustamo-nos com a care'ncia em que

Prefeitura se encontrava c o estado en que encontramos a assistencia

eu 3o Pc:u;lo. '1. eão:J que ell•n ,_:er que te:no3, na ve L-:iÃo L•uropolitana
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Sao Paulo, amm 10% da população do País, com 0,001 do território do

Pais. Uma região extremamente apertada e sufocada. 0 Jorge Taba, homem

de origem oriental, conhece a cidade de Táquio. É importante que os se-

nhores que fizeram críticas, aliás, construtivas, levem em consideração

que a cidade de São Paulo, que tem um orçamento de nove bilhões O é um

pouquinho menor do que TOquio, que tem um orçamento de 70 bilhões. É oi

to vezes maior do que o nosso. Temos que trabalhar um pouco com o nosso

estado de pobreza. Não quero polemizar, mas quero deixar clara a minha

situação. Primeiro, entendo creche à luz da Educação. Não entendo crech-

de outra forma. Já trabalhei em creche, já construí creche, inclusive

para crianças com síndrome de Down, onde as crianças conviviam com cri-

anças normais. O resultado foi fantástico! Foi uma das experiencias mal-

bonitas realizadas em Santana. Lamentavelmente, não há mais esse traba-

lho com crianças portadoras de sindrome de Down lá. Era uma creche par-

ticular, que deixou esse exemplo e esse resultado para todos nós. Segun-

do, com relação aos conve.nios, embora tenhamos alguns problemas, como

salientou o Vereador Adriano Diogo, há entidades serias, que estão desen

volvendo um trabalho muito bonito com as'crianças. Não podemos generali-

zar. Muitas delas estão realmente feias, sucatadas e os convenios devem

c.Jr	 r'-	 ci.

•
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creche se vale à luz da Educação.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Para encerrar este pri-

meioo item da pauta de hoje, cabe-me opinar - não como Presidente, mas

como vereador - sobre a mataria.

Em primeiro lugar quero destacar a importância da aud1r-

decia publica. É o momento em que o legislador, cujo voto vai depender

a decisão a ser tomada, ou todos os segmentos da sociedade interessados

no tema. Para mim, particularmente, foi importante. Fui um dos que assil

nou o parecer da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, favora-

velmente, no mes s de dezembro do ano passado, antes que se asalizassem

as audiencias públicas.

ç

Hoje, ouvindo as exposições feitas, creio que uma reava-

liação torna-se necessária. 56 pelo fato de alguns dos Srs. Vereadores

sentirem a necessidade de rediscutir a materia, a partir das posições

assumidas pelos representantes de diferentes segmentos sociais, já mos-

,	 ,
tra como e valido realizar audiencia publica neste clima de trannqàlida-

de, sem paixões, analisando o tema com objetividade.

Em segundo lugar, quero reconhecer no projeto, agora que a

-	 _
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to, mas que ; seguramente ) 9 Vereador Jorge Tabal estariaNubbificando um

substitutivo, mudando o caráter da proposta que se oferece à cidade de

Sao Paulo. Particularmente o fato de colocarmos numa so solução as cri-

anças de O a seis anos de idade, nOs colocamos aquilo que na prática

J& está definido como duas áreas de atuação. De O ate completar 4 anos,

nas creches, que estão ligadas ao Bem-Estar Social. E na área de 4 a 6

anbs, nas escolas de educação infantil, na pra-escola, ligada à Secre-

taria de Educação.

•Se) por ai ja se ve que as propostas precisam ser diferen-

tes nestas duas faixas de idade. Dificilmente ambas poderiam ser conci-

liadas na proposta contida no seu projeto.

Em terceiro lugar, para encerrar minha participação, que-

ro dizer que a ideia da mãe crecheira para mim e alguma coisa que me

emociona. Por que? Porque conheço a cidade de São Paulo e sei que nos

bairros humildes, geralmente uma senhora que já passou da casa dos 50

anos, com os filhos já trabalhando, cuida de um ou dois netos e dos fi-

lhes de algumas vizinhas. Isso já existe,em São Paulo e em todas as ci-

dades do País. É uma realidade. E não estão sendo alcançadas por creches

No instante em que aquele bairro, aquela favela, aquela vila, tiverem

o

.1	 :_.n	 •	 .	 o •	 • .	 ••	 -	 r,	 • -. 1

•
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problema. Mas, enquanto isso não ocorre... Eu me apaixonei pela ideia,

quando fui conhecer esse programa, MEZ:~

;

ilti~§4~~8~~8t1~

•
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em 1979, na cidade de Sgo Jose dos Campos. Nem me recordo quem era o pre

feito ã. época. Eles fizeram um programa, mas ngo a criaçgo de um instruf.

mento formal, a creche domiciliar. Era um programa de apoio em que as

mães solicitavam ao Bem-estar Social que sues crianças ficassem sob a

a de alguém. O Bem-estars Social ia "in loco" ver o que st se passa-

va e conclu/a que naquela casa não havia sequer condições . sanitárias ade

quadas para que Mu cinco ri YZ crianças ficassem lé. O que fazer? Prol.

bir as mães de entregaram seus filhos à guarda dessa senhoras e dizer:

"Vocês no vão mais trabalhar fora." Isso setria condenar essas mães 'e

essas familias a morrerem de fome. Não há creches. O que fazer? A ideia

era, juntamente com clubes de serviço, sindicatos, um programa social e

de parceria, em que se dava um fogo aqui, uma instalaZão sanit gria ali,

uma geladeira adiante, alguma complementaço alimentar que a prOpria so-

ciedade fornecia. Havia uma extraordinária educação para essas °Senhoras

aue funcionavam como mães crecheiras. Fiquei - a palavra e esta - emocio

nado, porque vi o que acontecia em São Jose doe Campos. Fui levado ate

por um colega, Dr. Rubens Avastano, sua esposa coordenava esse traba-

lho. Achei que esse programa era um projeto de apoio I que nascia da co

ciedade e que ate o momento em que se possa oferecer tudo aqiuilo que e

de direito, seria ,a1:,:o t-1,2ocçm a se considerar.
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Por essa rapo, assinei o seu projeto, mas hoje reconheço

01320 há um certo ntímero de falhas, ate do ponto de vista da construção do

projeto, que precisam ser revistas. Reformularei o meu voto. Não no pa-

recer, que je este publicado, mas quando da discussão em pleneriot.

Para que a ideia não fique perdida, eu proporia ao nobre

Vereador Jorge Taba que, levando em consideração tudo o que foi dito a-

qui, com seu alto espirito pliblico, acolhaz a sugestão feita pelo nobre

Vereador Xx Adriano Diogo, Carlos Neder e Patulo _Frange e por algumas

pessoas que se pronunciaram no sentido de tentar de recuperar a ideia a

partir de uma Jur abordagem diferente.

Com essas palavras, na condiçao de presidente, considero

encerrada a discussão do item 1.

Nobre Vereador Jorge Taba, e regimental que V.Exa. faça u

so da palavra depois do encerramento da discussão.•

O SR. JORGE TABA (PDT1 — nUito obrigado. Eu gostaria ape-

nas de esclarecer o seguinte: quando entrei com esse projeto, havia visi

tado uma creche de una criatura que tomou a decisão ,de a vida toda man-

ter algumas crianças consigo, de uma forma ou de outra. Elza era mão a-

cletiv-. de ula criança. r3.1c :Lorrc,u ao. 13 anos. asi. 2—enho l ecc-, criç a-

1
f
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pareceu, pedindo a sua mãe que cuindasse de crianças. Essa me recebeu

esse sonho como uma missão.

Ouvindo essa mulher, fiquei penalizado com o seu coração

to nobre. Baseado nesse fato e observando o problema social, cheguei à

conclusão de que, se não e da área 	 da educação, pelo menos na área soci-

al, tem gente com muito amor, que quer fazer algo em prol das crianças

mais carentes. Com essa decisão, entrei com o projeto tentando minimizar

o problema que acompanhamos prinicipalzmente na periferia.

São essas as ponderações que tinha a fazer a todas as se-

nhoras e senhores que estão aqui presentes.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Nelson. Guimages Proença - PSDB) - Obri-

gado, nobre Verxeador Jorge Taba.

Esta encerrada a discussao do primeiro item da pauta.

O segundo item diz respeito ao PL 352 de autoria do nobre

Vereador Carlos Neder, que institui o sistema municipal de registro de

câncer no municipio de São Paulo, com a finalidade de coletar e ordenazr

permanentemente dados sobre casos de tumores malignos eM cidadãos resi-

dente= nect,, cidade.



casos de morbidade por câncer e tumores.

Temos hoje, no municlpio de Sao Paulo, o Proaim - Progra7nn

de AprimorPmento das InformaçtSes de Mortalidade. Como o prOprio nome di

ele detem as inforMaç3es sobre mortalidade. Ocorre iíe . a morbidade por

cncer vem aumentando, a sobrevida doo pacientesi tarabÉm e, portanto, j

,.- J.—	 s...
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O projeto já tramitou pela comissão de Constituição e Jus-

tiça, onde recebeu parecer pela legalidade, com substitutivo para aper-

feiçoá-lo e pela Comissão de Pol/tica Urbana, Metropolitana e do Meio am

biente, onde tem f parecer favorável.

Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Neder para defender

o seu projeto.

Um momemnto. Lembra a assessoria da Comissao que esta

a segunda audiência publica sobre este projeto e, portanto, a Ultima,

que uma primeira audiência pliblica j g. foi realizada pela Comisso de Satí

•

de.

O  SR. CARLOS NEDER (?T1 - Na primeira audiência plIblical

que foi realizada no di?, 20 de agosto, o projeto foi bastante elojiado,

o que me deixou lisonjeado. A preocuppção e que tenhamos um registro de
•
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ou tumores malignos, de tal forma que possamos usar essas informa4es,

tanto do ponto de vista do estudo tecnico-académico, como tambk na ado-

ção de medidas de prevenção de saxide publica no sentido de diminuir esse

problema.

Por outro lado, ; importante tambem que tenhamos a partici

	

....	 1

	

paço dos hospitais privados e não apenas dos hos pitais do Sistema 4 1Jni	 I
1

co de Salide.

Sr. Presidente, eu gostaria de lembrar que a Unica obser-

vação feita na primeira audiencia publica g se não seria possível recu-

perar a proposta original na forma como apresentamos. Porque nOs apresen

tamos um projeto que responsabilizava tanto a rede plIblica quanto a re-

de privada pelo fornecimento dessas informaçUs e registro desses dados.

A comissão de Constituição e , Justiça entendeu que não poderiamos legis-

lar sobre a iniciativa privada. Portanto teriamos que nos ater exclusi-

vamente N. rede publica vinculada ao Sistema tnicio de Satide. Fui inclu-

sive perguntado pelos colegas da Comissão se esse era o meu entendimento

como autor do projeto.- Procurei informaç5es aqui mesmo dentro da 0n1a-

ra Municipal e, com pouco tempo dispon/vel, consegurlevantar um proje-

to de lei do Vereador Jose'. índio Ferreira do Ns.scimento, que estabelece
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1legisla g apenas sobre elevadores de repartições palioas tmas xgrza a-

to. Ou se devemos manter a redaç3o feita pela Comissão de Constituição

e Justiça, lembrando que oz que poderiamos fazer al seria apenas 	 tra-

xt balho de convencimento junto à iniciativa privada para que ela Km ali

mente o sistema com dados que são fundamentais para as açOes de asailde

piiblic a.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Guinnrães Proença - PI3J2 - A pa

lavra estg aberta. Eu apenas reco/lidaria que na primeira audi'encia

blica todos os pronunciamentos feitos foram favor gveis . à aprovaçU do pro

jeto. Entg.o, o pronunciamento favorgvexl nesta audi4cia	 parece-

me que seria supérfluo. Caberiam apenas pronunciamentos contrgrios, se

houver.	 n'!.01 pW,ereoJ, rf-inid-imente, °neer= esze ponto.
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Tem a palavra o nobre Vereador Adriano Diogo.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Eu gostaria de esclarecer so-

bre o meu posicionamento. Sou favorável ao projeto, mas gostaria de fa-

zer uma lep observação.

Quanto ao projeto do Vereador Jose índio Ferreira do Nas-

cimento, todos os elevadores da cidade de São Paulo, inclusive os eleva-

dores de carga das indUstrias, são fiscalizados pela Secretaria da Habi-

tação e Desenvolvimento Urbano, em particular, pelo Contru. Embora seja

uma atividade privada, toda a fiscalização, controle e credenciamento -

numeraçIo do elevador - g..rea exclusiva da Prefeitura Municipal de São

Paulo. 2ntendo que, mes2o com essa formulação, pelo artigo 42 , e obriga-

teria a tommxiimalyin notificação Sx do Siscan de tudo e qualquer caso

confirmado de tumor maligno em habitantes do município. á uma atitude

volunte:ria, porque essa matjria de legislação federal, que Í regulamen

ta a notificação ai compulsOria de doenças.

Porem entendo que o objetivo e todo o restante do projeto

tem uma tecnicalidade correta e acho essa inicziativÉ da maior relevan-

cia. A Unica duvida que persiste a obrigatoriedade da notificação que

o	 -r0 42 C:1i
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Se houvesse, por parte do Sistema 15hico de &rade, essa dia

osição, hoje, por exemplo, o PAS subnotifica. Doença do trabalhador,"

doenças profissionais, o PAS subnotifica. Ele desconhece qualqeur legis-

lação a respeito de sailde do trabalhsador.

Outra coisa que não diz: a cargo de quem ficaria a risca,

ização. Porque ã Secretaria da Sailde caberia criar um serviço ligado ao

Sisgan. Porque aqui diz sobre o Proaim, mais de mortalidade. 	 .

Mas acho que o projeto vai numa boa direção w melhorando a

qualidade de estatisticas da Cidade.

Mkas, se o projeto p for aprovado, 'g pode haver problema

a assessoria técnica de legislaçao do Prefeito quanto 5. palavra "obriga

toriedade".

O SR. PRESIDENTE (Nelson Guimarães Proença — PSDB) . — O no-

1••e Vereador Paulo Frange quer tambjm dar sua opinião.

l

O  SR. PAULO FRANGE (PFB) — Quero apenas parabetnizar S.Ex

elto projeto, que g extremamente importante. O Pai ;..i- precisa conhecer a

Sua epidemiolojia, i'l_7.0 dispõe de dados estatisticos decentes para most ra

X
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Acho que São Paulo pode dar o exemplo.

Quero deixxar bem claro, nobre Vereador Carlos Neder, o se

guintes temos sim que legislar, neste momento, sobre a iniciativa priva

da, porque a doença que esta predominando hoje 4 a que ataca os mais ido

1~111 soe, o câncer, atingindo ate mesmo ao crianças. Não teria sentido

captarmos apenaas dados do Sistema liihico de Salde, tel4amos que fazer.c9

que esses dados viessem tadbem da iniciativa privada. Isso, sem diavida',Ç

sensibilizará a responsabilidade medica, não esquecendo que essa notifi-

cação compulsória, sem dívida algunio, facilitaria a busca de algumas do4,

enças que deixaram de ser comuniRadas, como e o caso da associação da

'AIDS com o Câncer.

Portanto, sou completamente favorvel ao rim projeto e acho

que deve abranger toda a atividade medico-hospitalar. .

O SR. X PRESIDENTE (Nelson Guimarles Proen9a - PSDB) -Tem

.palavra o nobre Vereador Carlos I Neder.

:=7.?

do moo.
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O SR. CARLOS NEMER - Apenas para esclarecimento do pe

soai que participa hoje da audiência publica: o artigo 4 1 é onde

reside o problema, na forma originalestava redigido da seguinte

forma: "È obrigatdria a notificação ao Siscam de todo e qualquer

caso confirmado de tumor maligno em habitantes do MUnic£pio." O

paráGrafo dnico: "A Prefeitura adotará as providencias necessári

junto aos serviços privados, associados ou não, ao Sistema Vnico

de Salde, para viabilizar a notificação tratada no "caput" deste

artigo."

A Comissão de Justiça alterou esse artigo de tal for-

ma ,lue ficou com esta redação: "Artigo 4 2- 2 obrigatdria a notifi

cação ao Siscam de todo e ...cual.luer caso confirmado de tumor mali-

gno constatado em hospitais ou serviços de salide integrantes da

rede publica de sadde, cabendo à Prefeitura desenvolver esforços

visando a sensibilizar os serviços privados de saúde sobre a ne-

cássidade de igualmente efetuarem essa notificação ao sistema."

Parágrafo Unico: "A Prefeitura adotará as providencias necessá-

rias junto aos serviços privados, associados ou não ao SUS, para

::i -; 	 D 1-	 -;	 -; r• •
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O SR. NELSON PROENÇA - Nobre Vereador Carlos Neder,

nós vamos encerrar essa discussão, não há inscritos, atd porque

a riuestão que levantou não é pertinente a esta Comissão, se pode

ou não pode a Câmara Municipal legislar sobre matória desse teor.

Isso d coisa que tem que ser discutida pela tramitação

. normal, ura parecer da Comissão de Justiça pode ser contestado, não

precisa ser aceito sempre e essa constestação tem lue estar bem

fundamentada, é preciso -,ue haja uma sustenta:3ão a partir de 1.7,:r. pa-

recer :lie mostre se 4 ou nEo nertinente à Cànara Municipal abordar

a matéria da maneira COM CStg, contida em seu projeto.

ras COMD não é matéria da nossa Jomisso, estaremos con-

siderando encerrado o item 2 e, portanto, a secunda audiência

blica sobre o projeto Siscam e vamos para o latimo ponto da nossa

pauta, ,_us é o projeto do Vereador Curiati _ue cria o instituto da

adoção e do amparo maternal COMA drjlc integrante da Secretaria

UUnicinal da Pnngl ia e do Den--Estar Social da Prefeitura, com as

seguintes finalidades: orientar os interessadoc'em adoção de cri=

ças, colaborando rara jue a riedida co realize en estreito cnten-
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maternidade, assistindo as gestantes e 
orientandoaxsertaxxemza quanto a prol

mmtexEtterta	 -as

cedimentos responsáveis em relação à própria pssoa e a dos filhos,

1Para implementação do instituto, o Poder Executivo fica autorizad4

a celebrar convenios com entidades pUblicas e privadas. A organi-

-.çao efUncionP.mento do instituto deverao ser regulamentados pelo-
. I

Executivo.

Passou pela Comissão de Constituição e Justiça, .-7,1e de

voto mela legalidade, pela Comissão de Administração Páblica com

voto favorável morem com su,eostitutivo para afastar vicio dc ini-

ciativa, sem no entanto descaracterizar o projeto.

Esse susbotitutivo substitui a criação de ui institu-

to de adoção mor um progrnnn, nos mesmos moldes e com o£ memmos

objetivos daJuele a ser executado pro Pabes, Secretaria Nunieipal

da PPmglia e Bem-Estar Social. thaxtr.

Gostaríamos de saber, ao abrir a discussão, não estan-

do presente o nobre Vereador Salim Curiati, se enviou representan

te a cLta reunião da Comissão. (Pausa) Não está presente nenhum

ren-recontz:nte Co no l;ro Vereador Salim Curiati r: (rau=.) Enta;o 7 va
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de se inscrever? (Pau-

aue sejam sucintos pa-

ia, que está se inicial-

-"
.1

mos abrir para o Plen&rio. Alguém gostaria

sa) Temos quatro inscriçOes e peço a todos

ra que possamos participar da sessão plenãr

do, falta =minuto. Temos de ser sucintos mesmo.

A SRA. CLAWEIE — Claudete, Sindicato dos Servidores 2íicx

Muncipais. Presidente. Queria fazer uma observação: não entendo

que seria sc5. um linico Orgão, ou esse local, que teria por obriga-

ção dg fazer um trabalho de acompanhamento e assistência às gestal-

tes da cidade de São Paulo. Acho que cada unidade de salde teria,

a gente sempreteve isso, esse aco=panhanento.	 aqui o projeto

coloca essa ques-0.o.

Então, eu queria que esta Casa atentasse para isso porque

se tem a necessidade de garantir que o amparo maternal faça esse

trabalho, ao meu ver... inclusive eu pediria aqui para a Comissão

de Sailde verificar o porque das unidades de sal.de da Prefeitura

de São Paulo l hoje PAS, não estão fazendo. Eu ne recordo inclusive,

aco=panhei isso de perto, que tinha url trabalho; de ae plananhanen-
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este fazendo isso?

Então, sci queria fazer essa ponderação rapidamente e in

cèusive acho que cabe uma investigação porque se tem a necessida-

de de aprovar um projeto para que se garanta isso, o PAS não está

fazendo? Então, queria deixar isso ai ate para ser averiguado.

•
O SR. NELSON GUIMARIES PROENÇA - A seguinte inscrita é a

Irma Minam.

A SRA. IRMX MIRIAM - Irmg. Miriam, do Conselho Municipal

da icreja da Criança e Adolescente. Como esta Casa tem nos envia-

dos pedidos para fazer observaç3es do colegiado, e aguei queremos

agradecer os nobres vreadores, respeitando entao essa lei federal

no ambito de todos os programas, e os projetos de lei que estio

encaminhando para o parecer do Conselho, que precisam ser feitos

nesta cidade, ncis examinamos e somos de parecer favorável ao pro-1

to, em nome do Conselho Municipal do DireitoAa Criança e do Ado-

lescente. Obrigada.

•
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O SR, NELSON GU1MARXES PROEN9A — Tem a apalvra a Sra. Te—

rezinha Helenas

A SRA. TEREZINHA HELENA — SO queria uma informação. Isso

aqui não é de Imbitto .estadual? Parece—me que está tramitando num

lugar que não é dele. Estou com dlivida, pode ser que tenha alguaa

coisa ai que eu precise estudar mais, mas parece que e.

E essa coisa: "Em estreito entendimento com o Juizado de

Menores?? Isso não existe mais.Outra coisa, ncis fizemos una propo;

ta em. nível estadual, fui uma vez na 0A.3 inclusive, de que, discu-

tindo a adoção, fosse urq lista continua, uma lista Unica ura essc

questão de adoção. É uma coisa muito seria, estudando isso, não

pode departamentar. Daqui a pouco, se este Município fizer isso

aqui, n.o sei se E competência do municipio, qualquer município

vai começar cada um fazendo as adoç3es l& como quiserem, a gosto

do freguês, eu acho.

Não sei se é isso mesmo, mas estou estranhando. Queria

que os senhores, que têm a comuet gncia e todo esse estudo nesta

1

-I	 - •

1
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O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA — O inscrito seguinte í o

Vereador Adriana Diogo.

O SR. ADRIANO DIOGO — Estou com um projeto aqui na mão,

e estou tentando achar o parecer da Secretaria da Farirtl ia e Bom,-

Estar Social. Infelizmente a representante do Secretário não es-

tá mais al, mas queria fazer as seguintes consideraçUts

Primeiro, logo no "caput" do projeto a utilização da frase

amparo maternal confunde, não tem cabimento. O projeto est g- com-

pletamente errado proque cria estrutura, cria despesas, cria um

—orgão dentro da Secretaria. Isso nãe atribuição do Legislativo,

4 vicio de iniciativa. Digamos que a gente transforme isso num nrc

grnmn • O programa continua na ilegalidade porque 4 um programa

que cria uma estrutura nova dentro da Secretaria. Nem a Secreta-

ria se posicionou sobre esse projeto.

A adoção j uma questão que passa pelos conselhos tutelares

e pela relação c= o rinisterio Publico c o Judici grio. Não á da

co:_-_'Detencia do .-.72...Licf7p io 	 coca quest.:3, r:io 1 yu.,—

•

•
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ao mesmo tempo no Estado, na Pebem, enfim, tem todo um tramite

estadual como disse a nossa companheira Terezinha.

Então, o projeto, do ponto de vista técnico-legal, 4 to-

talmente errado. Nem a prOpria Secretaria do Bem-Estar Social se

manifestou. Nesse sentido, tendo-se em consideração que o projeto

á do Vereador Curiati e qualquer observação que a gente faça a

projetos do referido vereador ele vai dizer que estamos obstaculi-

zando, remeto esse projeto ao Executivo para que se manifeste so-

bre a iniciativa.

o SR. NELSON GIMARXES PROEN4A, - Vereador Carlos Néder.

O SR. CARLOS =DER - Iniii1ente, quero acomnanar o raci4

acInio do Vereador Adriano Diogo. Esse projeot inicialmente pro-

punha a criação de um instituto e a Comissão de Administração PU-

blica, ainda sem entrar na discussão do mertto e por entender

que essa discussão deveria ser feita aqui nesta Comissão, procuro

pelo menos enfrentar a discussão sobre a criação ou não de um gr-
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A Comissão de Aami nl stração	 pdropos que ao bac

invís de criarmos um Orgão, que disca-dosemos essa questão do pon-

to de vista de um programa. Agora, analisando o mírito e o progrma

proposto, vemos que ele se a reparte em duna possibilidades, uma

que e a questão da adoção e outra que e questão do amparo materw-

' nal.

A 1d4ia do amparo maternal g totn3nente )1 descabida de

ser tratada na forma como est-,;.. pensada aqui norque e uma ativida-

de do Sistema Jnico de Salde e, como beri colocou a Presidente do

Sindicato dos Servidores Wuntipais , se esta-se pensando na cria-

çao de um2 proposta de amparo maternal o que se prop3e, era 15,ltima

instncia, a discussa6 de como È que a rede palica esta or.

sada no nunicipio de São Paulo e se elaa atende ou não aquilo que

uma responsabilidade definidd constituciorlinivte. Pertant, n4

haveria o porque de criarmos lin prograna dd amparo maternal, a n?5,4

ser discutirmos o Prosrama Integral da ScAe da Mulher e, nesse

contezto, a questão da Maternidade COM send6- uma eircunstncia.

Ajora, na auesto da adoço, o Vereador Adriano Dior.o ja
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municloio ou não legislar sobre o problema da adoção, além do as-

pecto concorrencial, na medida Iça em que voes já tem Orgãos

coe hoje exercendo funOes nessa área.

Nesse sentido, vau alem. Acho que no mesmo momento em que

se pede uma informação ao Poder Executivo, sugerida pelo ~bar

" Vereador Adriano Diogo, já deixo claro a minha posição contrária

ao referido projeto pelo simples fato das raz3es aqui mencionadas,

independentemente da manifestação do Poder Executivo.

O SR1 JORGE TABA — Como faço parte da Comissão de Adminis,

tração Ptiblica, gostaria de dizer que examinamos esse projeto lá

e o enviamos para esta Comissão. Estamos esperando o parecer desta.

Comissão para que possamos tonqr as decisSes lá.

Muito obrigado, Presidente.

O SR. ELSONGUAR1ESPROENÇA — O referido projeto

tramitou pela Comissão de Ac3ninistração P-abliC .-a t , onde recebeu pa-

recer favorzçvel. 1a CoriirsZio de So.. ,,Ide este.  sendo realizada hoje a

FOLHA DATA ORADOR

•
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ca. Há tempo, portanto, antes da segunda audiéncia pliblica, de

fazermos a consulta ao Executivo que foi solicitada pelo nobre

Vereador Adriano Diogo, de tal sorte que essa segunda audiencia

ja possa ser realizada com as informaç3es por ele solicitadas.

Zu acresceria uma consulta também ao Ministério P4blico

do Estado de São Paulo, porque 	 que o projeto coloca a necessid,..r

de de uma parceria com Orgão deelge~geiíseedámg~~

cnte~:=:::=1~19
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estadual‘que não está sujeito à legislação municipal, então á preciso

saber a opinião deste Orgão, o Ministério Público Estadual sobre a mate

ria.E, também, alem izt .npedir ao Executivo que encaminhe ao Bem-Estar

Social, também encaminhe à Secretaria de Saúde, porque quando se cria

um instituto que ampara a maternidade e assiste as gestantes, nos esta-

ríamos criando um instituto de assistencia a gestante em FABES, que e a

proposta do projeto, ou seja, executando as ações prOprias da assisten-

cia a saúde dentro de FABES, o que vai criar uma superposiçao de atribui

çOes, a da pleaxpi propria Secretaria, que tem que dar assistencia a ges4

tante e assistencia a gestante em ambito de FABES. Então isso poder

sobre o
criar uma confusão dentro da area d administrativa que cabe a quem.

Devemos fazer a consulta ao Executivo especificando qu

ambas as Secretarias deveriam se pronunciar so p re o mesmo.

O SR. ADRIANO DIOGO - Sr. Presidente, por uma questão

de economia processual, se V.Exa. me permite, eu digo que tinha entendi-1

do que as xaxim representantes de FABES ja tinham se retirado, mas ela

estão na audiencia. Podíamos ate aproveitar para ouvi-las.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Apenas para constar,

entao, das atas desta audieneia publica, nos perguntaria.aos a represent4

ft
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tes de FADES se teriam interesse em fazer um pronunciamento agora?

A SRA. ÂNGELA  - Sou assessora de gabinete de FADES,

assessora técnica. Esse projeto passou por nás e a posição foi contra-

ria na matei medida que essas ações são afetas ao Poder Executivo, atra-

ves das Varas da Infância e Adolescencia e no somos favoraveis mesa

Quanto x à questão do amparo maternal, bate na questão

da saúde da mulher, que também não á afeta à Secretaria. Fomos contrá-

rias ao projeto.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Agradeço o pronunciaH

-
manto da senhora, porem, não figura no projeto essa manifestaçao, de tal

sorte que a consulta oficial e formal se justifica a FABES.

, Com este terceiro item ¥ encerramos a audiencia publica

de hoje, lembrando que teremos audiencia pilblica no dia oito áe outubro.

Entre os itens Incluídos para a audiencia desse dia oito de outubro, de

hoje à duas semanas, ruis temos um projeto que tem causado uma expectati-

va,que e sobre a regularização da situação dos acupunturistas da cidade

de São Paulo. Este projeto, pela ordem de entrada, .sora chegou a vez de

ser discutido e isso será feito na reunião de oito de outubro.

Agradeço a presença de todos. Esta encerrada a reunlao.
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PARECER N- Lirt1AO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL
E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 213/97.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Vereador Jorge Taba
que dispõe sobre a criação da "Creche Domiciliar" sob a
responsabilidade da "mãe crecheira" para atendimento alternativo de
crianças entre seis meses e sete anos incompletos. Este
atendimento seria feito em lares devidamente cadastrados,
interessados em participar do Projeto.

A Comissão de Constituição e Justiça entendeu que o Projeto é
legal, tendo em vista que compete à Câmara Municipal legislar sobre
matéria de interesse local. No entanto, o vereador Arselino Tatto, em
voto contrário em separado sustenta que o projeto possui natureza
autorizativa, sendo inconstitucional e ilegal conforme posição deste
Poder Legislativo no parecer n° 02 de 1993.

A Comissão de Administração Pública proferiu parecer
favorável, uma vez que o programa prevê um complemento às •

atividades que devem ser desempenhadas pelo Poder Público, dada
41W	 a carência de creches no Município de São Paulo.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes entendeu que a
propositura merece prosperar, sendo justificada a iniciativa inclusive
no que se refere à competência fiscalizatória que será da Secretaria
Municipal de Educação.

Na Comissão de Educação, Cultura e Esportes foi realizada
audiência pública na data de 14 de maio de 1998. Nesta audiência
foram ouvidos diversos representantes da sociedade civil que
opinaram sobre a propositura. Neste sentido, diversos

17 - RELCOM
17-7039/1999



representantes abordaram a existência da Lei Federal de Diretrizes
e Bases - LDB que retira a creche da área assistencial, colocando-a
no campo da educação. Observou-se ainda que os equipamentos
sociais e as creches existentes devem ser alvos de investimentos
pelo Poder Público Municipal. Os profissionais responsáveis pelas
crianças devem ter contínua formação e qualificação no aspecto
pedagógico. A implantação da creche mãe crecheira não atende a
este aspecto.

Em 24 de setembro de 1998 foi realizada a segunda audiência
pública no âmbito da Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho, onde foram ouvidos diversos setores da sociedade civil e
do Poder Público. A Sra. Maria Angela Mariconde, Diretora da
Divisão de Abrigo e Proteção para crianças abandonadas, em
situação de risco, opinou desfavoravelmente ao projeto, ressaltando
que o bom desenvolvimento das crianças "só pode acontecer em um
espaço institucional e organizado, onde a criança possa receber a
estimulação e o desenvolvimento de que necessita, fora do espaço
de sua casa. E não se trata apenas da criança, mas da sua
educação. O projeto mãe-crecheira não diferencia o espaço
doméstico e o da escola, da estimulação fora do lar."

A Sra. Viltermira Silva, representante do Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente trouxe a posição do
referido órgão, posicionando-se contrariamente ao projeto.

A Sra. Teresinha Helena de Almeida, membro do Fórum
Municipal de Defesa dos Direitos e da Criança e Adolescente,

lk"	 solicitou aos vereadores a não aprovação do projeto de lei,
considerando-o um retrocesso.

O Sr. José Hélio da Rocha manifestou-se favoravelmente à
propositura, dada a necessidade das regiões periféricas da cidade.

A Sra. Manha Vilela, representante da Secretaria de
Assistência e Desenvolvimento Social , declarou-se frontalmente
contra a aprovação de projeto em questão.

A Sra. Míriam Marcilio, representante da Secretaria Municipal
da Família e Bem Estar Social manifestou-se posicionado-se
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oficialmente contrária a aprovação da propositura, argumentando
que a Secretaria "mantém algumas mães crecheiraS, mas com uma
função provisória."

A Sra. Patrícia Montezano Cintra, assessora de comunicação
Educacional do Instituto de Educação José de Paiva Neto, mantido
pela Legião da Boa Vontade, firmou posição contrária ao Projeto,
salientando que o Poder Público deve proporcionar educação de
qualidade dentro do espaço institucional da creche, nos termos do
preceituado pela Lei de Diretrizes e Bases.

Desta forma, diante do disposto na Lei de Diretrizes e Bases e
no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA , a aprovação da
matéria em questão em lei municipal seria flagrantemente
conflitante. O ordenamento jurídico como um todo deve guardar
compatibilidade entre si, não havendo condições de aprovação do
Projeto de Lei de criação de creche domiciliar "mãe crecheira", uma
vez que a responsabilidade da guarda e educação das crianças
residentes no Município de São Paulo de seis a sete anos
incompletos deve ser do Poder Público Municipal que deve criar um
espaço de qualidade educativo, diferenciado do lar.

Em face do exposto, contrário é o parecer. .30MM
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CÂMARA MUNICIPAL DE
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Relator

PARECER Ni'	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 213/97

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jorge Taba, visa autorizar a
Prefeitura Municipal de São Paulo a implantar o Projeto Creche Domiciliar. O referido projeto
consiste em fornecer atendimento alternativo em regime de semi-internato, cuja
responsabilidade ficaria a cargo das "mães-crecheiras", a crianças procedentes de famílias de
baixa renda, com idade entre 6 (seis) meses e 7 (sete) anos incompletos, cujas mães
comprovadamente exerçam atividades fora do lar.

As "mães-crecheiras", ainda de acordo com a propositura, serão selecionadas por
comissão especialmente constituída para tal finalidade, cumpridas exigências definidas no texto
da propositura. Farão cursos sobre noções básicas de higiene e saúde, e sobre métodos

404'	 pedagógicos aplicáveis às crianças usuárias do programa. Seu trabalho será custeado pela
Prefeitura Municipal

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, uma vez que as despesas de sua
execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

Ts\
Sala da Comissão 	 inanças e Orçamento, em,/_/-/

Presidente -
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